
PREFEITURA

Cestdo que ficaUzR

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINSITRAÇÃO

CNPJ 06.447.833/0001-81

DESPACHO

A Senhora
Mareia de Moura Costa Martins
Secretária Municipal de Educação

Na qualidade de Secretário Municipal de Administração, encaminho os
autos do Processo Administrativo n“ 0000000180/2022 até aqui realizado para que
seja providenciado a elaboração do Termo de Referência, tendo por objeto o Registro
de Preços para eventual, futura e parcelada aquisição de materiais esportivos para
atender as necessidades de diversas Secretarias do Município de Pio XII/MA, de
acordo com o disposto na Lei Federal n® 10.520/02, Decreto Federal n® 10.024/2019,
Decreto Municipal n® 008/2021, Decreto Municipal n® 010/2021, aplicando-se,
subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n® 8.666/1993, Lei Complementar
n® 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n® 147, e Lei Complementar
155 de 27 de Outubro de 2016 e alterada pela demais normas pertinentes á espécie.

Pio XII (MA), em 07 de abril de 2022.

TEtSON DA OLIVEIRA
Secretário Munici|5al de Administração
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PBEFeiTUBA

Cestóe que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ 30.422,126/0001-15

RUBR

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1.0 presente Termo de Referência tem por objeto  o Registro de Preços para eventual, futura e

parcelada aquisição de materiais esportivos para atender as necessidades do Município de Pio

XII/MA, conforme ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVAS, da Prefeitura Municipal

de Pio XII/MA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Justificamos a aquisição do objeto pelo interesse público presente na necessidade da
utilização de materiais esportivos pela Secretária de Esporte e Lazer desta Administração
Pública Municipal, visando incentivar à prática de esportes, proporcionando melhor qualidade de
vida aos municipes com realização de competições  e eventos realizados e apoiados por esta
secretaria. Os materiais requisitados serão para atender as comunidades em suas práticas
esportivas e em eventos esportivos organizados por esta secretaria, tendo como uma das
finalidades promover a vivência esportiva para crianças e adolescentes do município, através de
práticas esportivas nas modalidades futsai, handebol, basquetebol e voleibol.
2.2. Faz-se necessária a presente aquisição dos materiais a fim de compor e recompor o
estoque das unidades participantes, subsidiando as atividades e eventos esportivos que são de
responsabilidade da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer. Considerando a natureza do
objeto, não é possivel definir previamente o quantitativo a ser demandado, por esse fato
optamos pelo Sistema de Registro de Preços - SRP.
2.3. Desta forma, a aquisição do objeto facilitara à realização de atividade e eventos com
objetivo de promover o esporte no município e incentivar a qualidade de vida através de práticas
esportivas, principalmente aos jovens, oportunidade para desenvolver seu potencial esportivo,
bem como um momento para sua ocupação integrando  a comunidade e proporcionando

^ espaços de descontração e convívio social,
2.4. Justificamos a aquisição do objeto pelo interesse público presente na necessidade da
utilização de materiais educativos e esportivos da Secretária Municipal de Educação desta
Administração Pública Municipal, no incentivo á prática de esportes, proporcionando melhor
qualidade de vida aos municipes.
2.5. Desta forma se faz necessário a contração de empresa para o fornecimento de materiais
esportivos diversos, afim de atender e dar continuidade ao desenvolvimento dos trabalhos na
rede educacional. A referida aquisição deste objeto, visa ampliar o acesso ao esporte para aos
alunos da rede educacional municipal através de um processo de ensino aprendizagem, que
venha a possibilitar vivências múltiplas nas práticas esportivas.
2.6. Faz-se necessário a aquisição destes materiais tendo em vista que irão proporcionar aos
alunos conhecimento e experiência acerca dos esportes, e a prática esportiva os ajudarão na
qualidade de vida. Faz-se necessário para organização de jogos escolares e materiais para
aulas práticas de educação física. Outro ponto é que a prática de esportes afasta crianças e
adolescentes das drogas, aumenta a capacidade cognitiva do aluno, traz benefícios
consideráveis à saúde e gera cooperação e socialização, o que consequentemente contribuirá
para a prevenção de problemas sociais. Por isso é tão importante a aquisição desses itens
esportivos
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3. DO VALOR MEDIO

3.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi
determinado com base em pesquisas realizadas no Banco de Preços. Com base em tal
procedimento, foi estimado o valor total de R$ 1.121.525,96 (Um milhão cento e vinte e um
mil quinhentos e vinte e cinco reais e noventa e seis centavos).

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
4.1. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte;

> COTA EXCLUSIVA - Até R$ 80.000,00 para as empresas enquadradas como
Microempresa - ME e Empresa de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso I
da Lei Complementar n® 123/2006. com redação dada pela Lei Complementar n“ 147, de 07
de agosto de 2014.

>  COTA RESERVADA - correspondente a 10% (dez) cento das quantidades totais do objeto,
destinado à participação de empresas enquadradas como Microempresas - ME e
Empresas de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei
Complementar n® 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de
agosto de 2014;

>  COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO - correspondente a 90% (noventa) por cento das
quantidades totais do objeto, destinado à participação dos interessados que atendam aos
requisitos previstos no edital;

COTA EXCLUSIVA A PARTICIPACAO DE ME e EPP
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD VALOR UNIT. VALOR TOTAL

APITO PROFISSIONAL, MATERIAL
PLÁSTICO, TIPO 40, SEM ESFERA, SOM
NÍTIDO, PARA USO NA ARBITRAGEM DE
VARIAS MODALIDADES ESPORTIVAS
BOLA DE FUTEBOL DE SALÃO ADULTO:
TAMANHO
CONFECCIONADA

OFICIAL ADULTO,
EM PVC, DUPLA

1 Unidades 50 R$ 28,90 R$ 1.445,00

LAMINAÇÂO, COSTURADA, 30 GOMOS,
COM CÂMARA BUTIL, MEDINDO ENTRE 61-
64CM, PESANDO ENTRE 410-440 GRAMAS.
COM VÁLVULA. A MARCA DEVE SER OU
TER SIDO

CONFEDERAÇÃO
FUTEBOL DE SALÃO (CBFS) OU PELA
FEDERAÇÃO INTERNACIONAL DE

APROVADA PELA
BRASILEIRA DE

FUTEBOL (FIFA APROVED) OU PELA LIGA
NACIONAL DE FUTSAL, NO ANO VIGENTE.
BOLA DE FUTEBOL DE AREA (BEACH
SOCCER) OFICIAL, ADULTO APROVADA
PELA CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE
BEACH SOCCER
BOLA DÊ vSlÊÍ mg 55ÕÕ Ê
CONFECCIONADA COM PU. TAMANHO; 65
● 67 CM DE DIÂMETRO. PESO: 260 - 280 G
BOLA DE HANDEBOL ADULTO
MASCULINO:

CONFECCIONADA EM PVC. COSTURADA,
COM CÂMARA BUTIL, MEDINDO ENTRE 55-
65CM. PESANDO ENTRE 325 E 400
GRAMAS. COM VÁLVULA. A MARCA DEVE
SER OU TER SIDO APROVADA PELA

NUMERAÇÃO 3,

2 Unidades 520 RS 106,67 R$ 55.468,40

3 Unidades 30 RS 153,50 RS 4.605,00

4 Unidades 30 RS 190,58 RS 5.717,40

5 Unidades 20 RS 170,57 RS 3.411,40
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CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DÊ
HANDEBOL (CBHB), OU PELA FEDERAÇÃO
INTERNACIONAL DE HANDEBOL (IHF), OU
POR, NO MÍNIMO, 1 FEDERAÇÃO
ESTADUAL DE HANDEBOL NACIONAL
BOLA DE HANDEBOL ADULTO FEMININO:

NUMERAÇÃO 2, CONFECCIONADA EM
PVC, COSTURADA, COM CÂMARA BUTIL,
MEDINDO ENTRE 45-55CM, PESANDO
ENTRE 280 E 375 GRAMAS. COM
VÁLVULA. A MARCA DEVE SER OU TER

SIDO APROVADA PELA CONFEDERAÇÃO
BRASILEIRA DE HANDEBOL (CBHB), OU
PELA FEDERAÇÃO INTERNACIONAL DE
HANDEBOL (IHF), OU POR, NO MÍNIMO, 1
FEDERAÇÃO ESTADUAL DE HANDEBOL
NACIONAL.

6 Unidades 20 RS 268,96 RS 5.379,20

BOLA DE BASQUETE ADULTO UNISSEX:
CONFECCIONADA EM BORRACHA
MOLDADA/CÂMARA DE BUTI/MIOLO-
REMOVÍVEL, MEDINDO ENTRE 75-76CM,
PESANDO ENTRE 567 E 623 GRAMAS.
COM VÁLVULA. A MARCA DEVE SER OU
TER SIDO APROVADA PELA

CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE
HANDEBOL (CBHB), OU PELA FEDERAÇÃO
INTERNACIONAL DE HANDEBOL (IHF), OU
POR, NO MÍNIMO, 1 FEDERAÇÃO
ESTADUAL DE HANDEBOL NACIONAL.

7 Unidades R$ 138,3130 RS 4,149,30

BOMBA DE AR DUPLA AÇÃO.
CRONOMETRO DIGITAL LIGHT.

8 Unidades 65 R$ 53,60 R$ 3.484,00
9 Unidades 30 R$ 52,83 RS 1.584,90

REDE FUTEBOL DE CAMPO: OFICIAL PARA
TRAVE,
CONFECCIONADA EM
(NYLON) DE ALTA DENSIDADE, FIO 5.
MALHA 16X16. MEDIDA PADRÃO: 7,55M X

2,44M, MODELO TRADICIONAL
REDE FUTEBOL DE AREIA, FIO 5 MM
TRAÇADOS
POLIPROPILENO/SEDA, MALA 5CM,
TRATAMENTO ANTI-RAIOS-UV/SOL E
HUMIDADE/CHUVA.

MEDIDAS OFICIAIS,
POLIETILENO

E VIRGEM,

10 Pares 100 RS 469,42 RS 46.942,00

11 Pares 20 RS 242,30 RS 4.846,00

REDE FUTEBOL DE SALÃO/HANDEBOL:
OFICIAIS,

CONFECCIONADA EM POLIETILENO
(NYLON), RESISTÊNCIA A RAIO UV COM
FIO 5 DE ESPESSURA, MALHA DE
15X15CM MEDIDAS 3 X 2 X 1(LARGURA X
ALTURA X PROFUNDIDADE).
REDE DE VOLEI COM 2 LONA DE
ALGODÃO COM ILHÓS METÁLICOS E
REVESTIDO INTERNO COURO SINTÉTICO
NAS PONTA PARA AMARRAÇÃO COM
COSTURA DUPLA; DISCRIÇÂO:LONA
SUPERIOR 7CM DE LARGURA E LONA
INFERIOR COM 5CM DE LARGURA MED.
1,0X10,0 MALHAS, 10X10CM FIO 2MM EM

NYLON
TROFÉU ÊM PLÁSTICO CÕM COR"
DOURADA MEDINDO 82 CM DE ALTURA,
BASE NA COR PRETA PARA ESPORTE

COM MEDIDAS

12 Pares 20 RS 296,94 RS 5.938,80

13 Pares 15 RS 293,73 RS 4.405,95

14 Unidades 65 RS 84,33 R$5.481,45
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TROFÉU ÊM PLÁSTICO CÕM COR
DOURADA MEDINDO 67 CM DE ALTURA.
BASE NA COR PRETA PARA ESPORTE
TROFÉU ÊM PLÁSTICO CÕM CÕR
DOURADA MEDINDO 50 CM DE ALTURA,
BASE NA COR PRETA PARA ESPORTE

15 Unidades R$ 87,8865 R$ 5.712,20

16 Unidades RS 66,2265 RS 4.304.30

"medalhas DE LATÃO. PINTADA NA COR
OURO, MEDINDO 2MM DE ESPESSURA E
40 CM DE DIÂMETRO

MEDALHAS DE LATÃO. PINTADA NA COR
PRATA, MEDINDO 2MM DE ESPESSURA E
40 CM DE DIÂMETRO

17 Unidades 2.600 RS 5,09 R$ 13.234,00

18 Unidades 2.600 RS 6,10 RS 15.860,00

MEDALHAS DE BRONZE, PINTADA NA COR
BRONZE, MEDINDO 2MM DE ESPESSURA
E40 CM DE DIÂMETRO

19 Unidades 2.600 RS 6,44 RS 16.744,00

BANDEIRA PARA ÁRBITRO AUXILIAR20 Pares 40 RS 135,67 RS 5.426.80
BALDE MASSAGISTA UNISEX EM NYLON
COM BOLSO INTERNOS, ISOPOR
DIMENSÕES 33-56CM.

21 Unidades 20 RS 120,32 R$2.406,40

LUVA PARA GOLEIRO TRAINING GK3

CAMPO, COMPOSIÇÃO PALMA EM LATEX,
DORSO EM POLIURETANO, PUNHO
AJUSTÂVEL.

22 Pares 130 RS 117,10 RS 15.223.00

LUVA GOLEIRO FUTSAL MAX FINGERLES
COMPOSIÇÃO PALMA 100% LÁTEX,
DORSO EM PVC PUNHO AJUSTÂVEL

23 Pares 65 R$71,33 R$4.636,45

MEIÂO AMADOR VARIAS CORES, COMP
49% POLIAMIDA 34% ALGODÃO 11%

ELASTADINOPOLIÉSTER
24 Pares 650 RS 16,41 RS 10.666,50

PONTUAÇÕES VARIADAS
6%

KIT TENIS DE MESA KLOPF TM ESPECIAL
18 MM MDF 1019 RAQUETES, BOLINHAS E
REDE,
BORRACHA PINADA; 03 BOLAS BRANCAS;
02 SUPORTES PARA REDE; 01 REDE EM

NYLON;
KIT CARTÃO ARBITRO DE CAMPO PVC
AMAA/ER

DISCRIÇÃOUNISSEX, 1:
25 Kits 20 RS 153,77 R$3.075,40

26 Kits 30 RS 35,98 R$1.079,40

lÕT CARTÃO ÁRBITRO SALÃO
AMA/VER/AZUL.

27 Kits 30 RS 35,94 R$1.078,20

BOLA DE FUTEBOL DE CAMPO INFANTIL:
TAMANHO INFANTIL, CONFECCIONADA
EM PVC E PU, COSTURADA, CÂMARA
BUTIL, MEDINDO ENTRE 64-66CM, 360-390
GRAMAS. COM VÁLVULA. A MARCA DEVE
SER OU TER SIDO APROVADA PELA
CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE
FUTEBOL (CBF), OU PELA FEDERAÇÃO
INTERNACIONAL DE FUTEBOL (FIFA) OU
POR, NO MÍNIMO, 1 FEDERAÇÃO
ESTADUAL DE FUTEBOL DE CAMPO
NACIONAL

28 Unidades 200 RS 74,83 RS 14.966,00

BOLA DE FUTEBOL DE CAMPO INFANTIL:
TAMANHO INFANTIL, CONFECCIONADA
EM PVC E PU, COSTURADA, CÂMARA
BUTIL, MEDINDO ENTRE 61-64CM, 350-380
GRAMAS. COM VÁLVULA. A MARCA DEVE
SER OU TER SIDO APROVADA PELA
CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE
FUTEBOL (CBF), OU PELA FEDERAÇÃO
INTERNACIONAL DE FUTEBOL (FIFA) OU

29 Unidades 100 RS 74,83 R$ 7.483,00
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o

PORf NO MlNIMO, i FEDERAÇÃO
ESTADUAL DE FUTEBOL DE CAMPO
NACIONAL.
BOLA DE FUTEBOL DE SALÃO INFANTIL
TAMANHO INFANTIL, CONFECCIONADA
EM PVC, DUPLA LAMINAÇÃO.
COSTURADA, 30 GOMOS, COM CÂMARA
BUTIL, MEDINDO ENTRE 55 E 59CM.
PESANDO ENTRE 350 E 380 GRAMAS.
COM VÁLVULA. A MARCA DEVE SER OU
TER SIDO APROVADA PELA

CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE
FUTEBOL DE SALÃO (CBFS) OU PELA
FEDERAÇÃO INTERNACIONAL DE
FUTEBOL (FIFA APROVED) OU PEU\ LIGA
NACIONAL DE FUTSAL, NO ANO VIGENTE.

30 Unidades 80 R$ 94,31 R$ 7,544,80

BOLA DE FUTEBOL DE SALÃO MIRIM:
TAMANHO INFANTIL, CONFECCIONADA
EM PVC, DUPLA LAMINAÇÃO,
COSTURADA, 30 GOMOS, COM CÂMARA
BUTIL, MEDINDO ENTRE 54-56CM,
PESANDO ENTRE 300 E 350 GRAMAS,
COM VÁLVULA. A MARCA DEVE SER OU
TER SIDO APROVADA PELA
CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE
FUTEBOL DE SALÃO (CBFS) OU PELA
FEDERAÇÃO INTERNACIONAL DE
FUTEBOL (FIFA APROVED) OU PELA LIGA
NACIONAL DE FUTSAL, NO ANO VIGENTE.

31 Unidades 80 R$ 94,19 R$ 7,535,20

BOLA DE HANDEBOL INFANTO:
COSTURADA. CONFECCIONADA EM PVC,
COM CÂMARA BUTIL, MEDINDO ENTRE 54-
56CM, PESANDO ENTRE 325 E 400
GRAMAS. COM VÁLVULA. A MARCA DEVE
SER OU TER SIDO APROVADA PELA

CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE
HANDEBOL (CBHB), OU PELA FEDERAÇÃO
INTERNACIONAL DE HANDEBOL (IHF), OU
POR, NO MlNIMO, 1 FEDERAÇÃO
ESTADUAL DE HANDEBOL NACIONAL.

32 Unidades 30 R$ 105,83 R$ 3,174,90

BOLA DE HANDEBOL INFANTIL: TAMANHO
INFANTIL, CONFECCIONADA EM PVC,
COSTURADA, COM CÂMARA BUTIL,
MEDINDO ENTRE 49-51CM, PESANDO
ENTRE 230 E 270 GRAMAS. COM
VÁLVULA, A MARCA DEVE SER OU TER

SIDO APROVADA PELA CONFEDERAÇÃO
BRASILEIRA DE HANDEBOL (CBHB), OU
PELA FEDERAÇÃO INTERNACIONAL DE
HANDEBOL (IHF), OU POR, NO MÍNIMO, 1
FEDERAÇÃO ESTADUAL DE HANDEBOL
NACIONAL,

33 Unidades 30 R$ 104,04 R$ 3,121,20

BOLA DE HANDEBOL INFANTIL: TAMANHO
INFANTIL, CONFECCIONADA EM PVC,
COSTURADA, COM CÂMARA BUTIL,
MEDINDO ENTRE 46-50CM, PESANDO
ENTRE 200 E 250 GRAMAS. COM
VÁLVULA. A MARCA DEVE SER OU TER

SIDO APROVADA PELA CONFEDERAÇÃO
BRASILEIRA DE HANDEBOL (CBHB), OU
PELA FEDERAÇÃO INTERNACIONAL DE

34 Unidades 30 RS 104,04 R$ 3.121,20
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HANDEBOL (IHF), OU POR, NO MÍNIMO, 1
FEDERAÇÃO ESTADUAL DE HANDEBOL
NACIONAL
BOLA, DE FUTEBOL DE ÁREA (BEACH
SOCCER) OFICIAL, INFANTIL APROVADA
PELA CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE
BEACH SOCCER
BOLA DE FUTEBOL DE ÃREA (BEACH
SOCCER) OFICIAL, MIRIM APROVADA
PELA CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE
BEACH SOCCER
CHUTEIRA INFANTIL - COMPOSTO POR
COURO LAMINADO SINTÉTICO E PU

(RESISTENTE E
DESLOCADA
ASSIMÉTRICA), SOLADO EM TPU COM
TRAVAS E COSTURADO AO CABEDAL,
COR PRETA, PALMILHA EM EVA,
TAMANHOS VARIADOS

MACIO), VIRA
(AMARRAÇÃO

RS 6.729,00RS 224,3030Unidades35

RS 161,17 R$ 10.476,05Unidades 6536

RS 119,83 RS 77.889,50Pares 65037

EQIPAGEM DE FUTSAL COMPOSTA POR
15 KITS, CADA KIT CONTENDO: CAMISA E
CALÇÃO - COLORIDO
ACABAMENTO DE PRIMEIRA QUALIDADE

MATERIAL E
RS 866,91 RS 43.345,50Unidades 5038

CONJUNTO DE COLETES PARA TREINO -
KIT COM 15 UNIDADES
ACABAMENTO DE PRIMEIRA QUALIDADE,

CORES VARIADAS

MATERIAL E
RS 304,19 RS 36.502,80Unidades 12039

ESCADA DE AGILIDADE 10 DEGRAUS -

Material: nylon e polipropileno4.5MT
Dimensões; 4,5 metros de comprimento - 10
degraus Espaço entre degraus: 40cm.

RS 1.160,96Unidades 16 RS 72,5640

PARAQUEDAS FUNCIONAL Resistência
Corrida Futebol Exercidos - Fabricado em R$1.831,20RS 114,45Unidades 1641

Redes de fixaçáo -Ponto deNylon
ancoragem - Alta estabilidade e equilíbrio
BARREIRA DE SALTO - Kit 4 Barreiras De

Salto Ajustáveis em no mínimo 2 Niveis -
Altura

aproximadamente) - Leve e Portátil - Material:
PVC ● EM CORES - Itens Inclusos: 4 Barreiras

Ajustável: (23cm e 38cm R$ 4.087,60Unidades 40 RS 102,1942

Ajustáveis
ARGOLAS DE AGILIDADE - kit com 8

RS 4.074,00RS 101,85unidades, material em polipropileno, 42cm de
diâmetro, velcro para unificação

Unidades 4043

CINTO DE TRAÇAO AJUSTAVEL PARA
GOLEIRO - 1 cinturão e 4 elásticos de
intensidade forte - possibilidade de fixação em
1 ou 2 pontos fixos e a eficiente estrutura do
equipamento, que permite o atleta trabalhar
movimentos frontais, laterais, saltos,
diagonais, entre outros. Material em Nylon
CINTO DE TRAÇÃO DUPLO STAR FLEX
FUTEBOL CORRIDA - Com limitador-

Composto por dois cintos - Fechamento
ajustável e 4 borrachas de látex de alta tensão
PLACA DE TATAME EVA - Tatame EVA
Medida: lOOxIOOxIcm (lOmm de espessura) -
100% ATÔXICO

Unidades 32 RS 272,76 RS 8.728,3244

RS 290,16 R$2.901,60Unidades 1045

RS 10.412,40Unidades 120 RS 86,7746

MANOPLAS DE FOCO MUAY THAY -
Material do enchimento: Espuma Materiais do

ecológico.revestimento: couro
RS 120.42 RS 1.204,20Pares 1047
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COMPRIMENTO: 23 cm -LARGURA: 19 cm -

ESPESSURA: 6 cm - ESPUMA: densidade ag
10
SACO DE PANCADA PROFISSIONAL -

Quatro pontas de apoio reforçadas com dupla
camada de PU acompanhadas com argolas,
correntes e um exclusivo gancho em S, pronto
para pendurá-lo - Medidas: 120 cm de altura x
100 cm de circunferência - Produto CHEIO -

Peso aproximado: 30 kg
enchimento: retalhos de tecido

Material de

48 Unidades 6 RS 210,23 R$ 1.261,38

APARADOR DE CHUTES MUAY THAI
PROFISSIONAL ● Material: lona sintética de

alta resistência, Espuma alta densidade -
Tamanho 37x18x8 cm

49 Unidades 10 RS 150,36 RS 1.503,60

BANDAGEM MUVIN BDG 500

Bandagens Atadura Elástica Muay Thai Boxe
Kickboxing - Composição: 60% poliamida 40%
poliéster
comprimento por 5 centímetros de largura -
Itens inclusos: 1 par de bandagens elástica 5
metros.

Par De

Tamanho: 5 metros de50 Unidades 20 R$ 77,65 RS 1.553,00

BANDAGEM MUVIN 300 Bandagens
Atadura Elástica Muay Thai Boxe Kickboxing -
Composição: 60% poliamida 40% poliéster -
Tamanho: 3 metros de comprimento por 5
centímetros de largura - Itens inclusos: 1 par
de bandagens elástica 3 metros.
Luva de box profissional 06 OZ - Material
em couro, a densidade de espuma deverá ser
bem compacta e firme, as costuras devem ser
simétricas e justinhas, sem muita sobra de
couro, perfeito acabamento.

51 Unidades 10 RS 41,47 RS 414,70

52 Pares 10 R$ 143,92 RS 1.439,20

Luva de box profissional 08 OZ - Material
em couro, a densidade de espuma deverá ser
bem compacta e firme, as costuras devem ser
simétricas e justinhas, sem muita sobra de
couro, perfeito acabamento.
Luva de box profissional 10 OZ - Material
em couro, a densidade de espuma deverá ser
bem compacta e firme, as costuras devem ser
simétricas e Justinhas, sem muita sobra de
couro, perfeito acabamento.

53 Pares 10 RS 143.92 RS 1.439,20

54 Pares 10 RS 143,92 RS 1.439,20

Traves de Futebol Soclety cl Requadro -
Características do produto: Produzido em
estrutura em aço carbono 3’’, com ganchos
fixadores de rede, pintura eletrostática,
esmalte sintético que proporciona maior
resistência as intempéries. Medidas: Trave de
Futebol Society cl Requadro - 5,00 x 2,20mt.
“com no mínimo 70 centímetros de sobra na

55 UNI 10 R$ 1.442,33 RS 14.423,30

altura" para fixação no subsolo.

Traves de FUTSAL cl Requadro -
Características do produto: Produzido em
estrutura em aço carbono 3", com ganchos
fixadores de rede , pintura eletrostática.
esmalte sintético que proporciona maior
resistência as intempéries. Medidas: 3,20 x
2,10mt-

56 UNI 10 RS 1.382,33 RS 13.823,30

COTA RESERVADA PARA ME e EPP 10%
Trave de futebol de campo oficial -| UNI I 6 I RS 1 657,40 I RS 13.259.2057

Rua Senador Vítorino Freire s/n. Ceniro. Pio XII  - MA CEP: 65707-000
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Características do produto: Produzido em
com tubo 04. com ganchos fixadores de rede.
estrutura em aço carbono 3", pintura
eletrostática. esmalte sintético que
proporciona maior resistência as intempéries.
Medidas: travessão 7,32 mts, altura 2,44 mts,
recuo superior 0,80 mts, recuo inferior 2,00
mts “com no mínimo 80 centímetros de sobra
na altura' para fixação no subsolo.
EQUIPAGEM FUTEBOL COMPOSTA POR
22 KITS, CADA KIT CONTENDO: CAMISA E
CALÇÃO - COLORIDO - MATERIAL E
ACABAMENTO DE PRIMEIRA QUALIDADE
CHUTEIRA ADULTO - COMPOSTO POR
COURO LAMINADO SINTÉTICO E PU
{RESISTENTE
DESLOCADA

ASSIMÉTRICA). SOLADO EM TPU COM
TRAVAS E COSTURADO AO CABEDAL,
COR PRETA, PALMILHA EM EVA,

TAMANHOS VARIADOS

E  MACIO), VIRA
(AMARRAÇÃO

BOLA DE FUTEBOL DE CAMPO ADULTO;
OFICIAL

EM PVC E PU,
COSTURADA, CÂMARA BUTIL, MEDINDO
ENTRE 68-70CM, 410-450 GRAMAS. COM
VÁLVULA. A MARCA DEVE SER OU TER

SIDO APROVADA PELA CONFEDERAÇÃO
BRASILEIRA DE FUTEBOL (CBF), OU PELA
FEDERAÇÃO INTERNACIONAL DE
FUTEBOL (FIFA) OU POR, NO MÍNIMO, 1
FEDERAÇÃO ESTADUAL DE FUTEBOL DE
CAMPO NACIONAL.

TAMANHO
CONFECCIONADA

ADULTO,

58 Unidades 10 RS 1.276,19 R$12.761,90

59 Pares 104 RS 204,33 R$21.250,32

60 Unidades 83 RS 124,00 RS 10.292,00

COTA DE AMPLA PARTICIPAÇAO 90%
Trave de futebol de campo oficial -
Características do produto: Produzido em
com tubo 04, com ganchos fixadores de rede,
estrutura em aço carbono 3", pintura
eletrostática, esmalte sintético que
proporciona maior resistência as intempéries.
Medidas: travessão 7,32 mts, altura 2,44 mts,
recuo superior 0,80 mts, recuo inferior 2,00
mts “com no mínimo 80 centímetros de sobra
na altura" para fixação no subsolo.

61 UNI 72 RS 1.657,40 R$119.332,80

EQUIPAGEM FUTEBOL COMPOSTA POR
22 KITS, CADA KIT CONTENDO: CAMISA E
CALÇÃO - COLORIDO
ACABAMENTO DE PRIMEIRA QUALIDADE
CHUTEIRA ADULTO
COURO LAMINADO SINTÉTICO E PU
(RESISTENTE
DESLOCADA

ASSIMÉTRICA), SOLADO EM TPU COM
TRAVAS E COSTURADO AO CABEDAL,
COR PRETA. PALMILHA EM EVA,
TAMANHOS VARIADOS
BOLA DE FUTEBOL DE CAMPO ADULTO:
TAMANHO

CONFECCIONADA EM PVC E PU,
COSTURADA, CÂMARA BUTIL, MEDINDO
ENTRE 68-70CM, 410-450 GRAMAS. COM

MATERIAL E

COMPOSTO POR

E  MACIO). VIRA
(AMARRAÇÃO

OFICIAL ADULTO,

62 Unidades 90 RS 1.276,19 R$ 114.857,10

63 Pares 936 RS 204,33 R$ 191.252,88

64 Unidades 747 RS 124,00 RS 92.628,00

Rua Senador Viíorino Freire s/n, Cen/ro, Pio XII  - MA CEP: 65707-000
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
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VÁLVULA. A MARCA DEVE SER OU TER
SIDO APROVADA PELA CONFEDERAÇÃO
BRASILEIRA DE FUTEBOL (CBF), OU PELA
FEDERAÇÃO INTERNACIONAL DE
FUTEBOL (FIFA) OU POR, NO MÍNIMO, 1
FEDERAÇÃO ESTADUAL DE FUTEBOL DE
CAMPO NACIONAL.

5. FONTE DE RECURSOS

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no
Orçamento Gerai da Prefeitura Municipal de Pio Xli - MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7° § 2® do Decreto Federal n® 7.892/2013.

6. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A Prefeitura Municipal de PIO XII - MA poderá convocar as detentoras dos Registros a

fornecer os respectivos objetos, na forma e condições fixadas no presente Termo de Referência,

no Edital e na Ata de Registro de Preços, que terá validade de 12 (doze) meses, contado a partir

da data de sua assinatura.

6.2. As detentoras dos Registros deverão manter as mesmas condições de habilitação exigidas

neste Pregão, durante a vigência da Ata.

6.3. A existência do Registro não obriga a Prefeitura Municipal a efetivar as contratações na

quantidade estimada, ficando-lhe facultada a aquisição por outras modalidades, respeitada a

legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro o direito de

preferência de fornecimento em igualdade de condições.

6.4. O licitante registrado na Ata de Registro de Preços estará obrigado a fornecer quantitativos

superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de até 25®/o (vinte e cinco por

cento) de que trata o § 1® do art. 65, da Lei Federal n® 8.666/93.

6,5. Quando da necessidade de contratação, a respectiva Secretaria Municipal, por intermédio

do fiscal do contrato por ela indicado, consultará a Prefeitura Municipal para obter a indicação do

fornecedor, dos quantitativos a que este ainda se encontra obrigado e dos preços registrados.

6.6. Os fornecedores de bens incluídos na Ata de Registro de Preços estarão obrigados a retirar

as respectivas Notas de Empenho e a celebrar os Contratos ou instrumentos equivalentes que

poderão advir, nas condições estabelecidas no Edital e na própria Ata, observado o prazo de 05

(cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da notificação.

7. FORMA DE RECEBIMENTO

7.1. A entrega dos materiais deverá ocorrer de forma parcelada, de acordo com as necessidades

eventuais e futuras, mediante Autorização de Fornecimento.

Rua Senador Vitorino Freire s/n, Centro, Pio XII  - MA CEP: 65707-000
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HUBRiC

observado7.2. A Secretaria Municipal solicitante expedirá  a Autorização de Fornecimento,

prazo de entrega, emitirá o Termo de Recebimento Provisório para efeito de posterior verificação

quanto à conformidade dos materiais com as características especificadas neste Termo de

Referência e na Proposta da Contratada.

7.3. Após verificação da qualidade e quantidade do material recebido provisoriamente, havendo

aceitação dos mesmos, a respectiva Secretaria emitirá o Termo de Recebimento Definitivo.

7.4. Os materiais reprovados no recebimento provisório serão devolvidos, devendo a Contratada

substituí-los no prazo de até 05 (cinca) dias uteis, contados a partir da Notificação, arcando com

todos os custos decorrentes. Caso este prazo não seja observado, será considerada inexecução

contratual, com a expressa ressalva de que a substituição dos bens não exime a Contratada da

aplicação de penalidades por atraso no fornecimento.

7,5. O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à

qualidade do material entregue, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos

prazos de garantia e de pagamento.

7,6, O fornecedor deverá atender aos pedidos efetuados durante a vigência da Ata de Registro

de Preços, ainda que a entrega seja prevista para data posterior ao vencimento da Ata.

0

8. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

8.1. O prazo de entrega é de até 05 (cinco) dias uteis consecutivos, contados a partir da data de

recebimento da Autorização de Fornecimento, na qual constará o local de entrega.

8.1.1. Este prazo poderá ser prorrogado, desde que a Contratada formalize o pedido por escrito

e fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior,

observado o art. 57, § 1°, da Lei Federal n° 8,666/93.

8.2, A entrega dos materiais será na sede da Secretaria Municipal solicitante, conforme

endereço indicado na Autorização de Fornecimento.

9. FORMA DE PAGAMENTO

9.1. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) consecutivos, a contar da data de

assinatura, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal/fatura, acompanhada da

respectiva Autorização de Fornecimento e da comprovação da regularidade exigida na fase de

habilitação, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

10. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇAO
10.1. A vigência dos contratos fírmados será até 31 de dezembro do ano em que os mesmos
forem assinados, contado a partir da data da assinatura.

Rua Senador Vilorino Freire s/n. Centro, Pio XII  - MA CEP: 65707-000
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11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA terá as seguintes obrigações;
11.1. Levar, imediatamente, ao conhecimento do FISCAL DE CONTRATO, qualquer fato

extraordinário ou anormal que ocorra durante a realização do fornecimento, para adoção de

medidas cabíveis;

11.2. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo FISCAL DE CONTRATO,

atendendo de imediato as reclamações;

11.3. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir imediatamente, à suas expensas, no todo

ou em parte, os materiais, em que se verificarem imperfeições, defeitos, incorreções ou que

vierem ser rejeitado pelo FISCAL DE CONTRATO;

11.4. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que praticado

por seus técnicos durante a execução do objeto contratado, ainda que no recinto da

CONTRATANTE;

11.5. Executar o objeto de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita

ordem;

11.6. Fornecer, na forma solicitada pelo FISCAL DE CONTRATO, Relatório de Atividades

realizadas;

11.7. Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e

prestar esclarecimentos julgados necessários;

11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria,

uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a

CONTRATANTE;

11.9. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações

estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da

espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho das atividades pertinentes ao

contrato ou em conexão com elas, ainda que nas dependências da CONTRATANTE;

11.10. Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, verificando

sempre o seu bom desempenho, cumprindo os prazos estabelecidos em conformidade com a

proposta apresentada e nas orientações do FISCAL DE CONTRATO, observando sempre os

critérios de qualidade dos materiais a serem fornecidos;

11.11. Executar o objeto contratual através de pessoas idôneas, assumindo total

responsabilidade para quaisquer danos ou faltas que as mesmas venham a cometer no

Rua Senador Vitorino Freire s/n, Centro. Pio XII  - MA CEP: 65707-000
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RUBRÍCÃ

desempenho de suas funções, obrigando-se a indenizar a CONTRATANTE, por todos os danos

e prejuízos que eventualmente ocasionarem;

11.12. Manter um preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o período de

vigência deste contrato, para representá-la sempre que for necessário.

12. DAS Obrigações da contratante:

A contratante terá as seguintes obrigações:

12.1. Promover, por meio do FISCAL DE CONTRATO designado por Portaria, o

acompanhamento do fornecimento dos materiais e a fiscalização do contrato, sob os aspectos

qualitativos e quantitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à
CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que,  a seu critério, exijam medidas corretivas

por parte da mesma;

12.2. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a

execução do fornecimento;

12.3. Prestar informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos

empregados da CONTRATADA ou por seus prepostos;

12.4. Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento dos materiais, desde que cumpridas todas

as formalidades e exigências do contrato;

12.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com as exigências deste Termo
de Referência;

12.6. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de

execução do objeto, fixando prazo para a sua correção;

12.7. Proporcionar todas as facilidades para que  a CONTRATADA possa realizar o
fornecimento.

12.8. Fiscalizar para que durante a vigência do Contrato sejam mantidas as condições de

habilitação exigidas na licitação.

13. DAS EXlGENCIAS ADICIONAIS GERAIS

13.1. O fornecimento do material ocorrerá por meio de "Autorização de Fornecimento” ou

“Nota de Empenho”, a ser assinado pelo Ordenador de Despesas da Prefeitura Municipal de

Pio XII - MA, conforme for o caso, contendo a informação dos itens, quantidades, preços

unitários e totais, bem como os dias, horários e endereços para entrega dos materiais. A

CONTRATANTE enviará a autorização por correspondência, via fax, e-mail ou por um

funcionário responsável.

Rua Senador Vitorino Freire s/n. Centro, Pio XII  - MA CEP: 65707-000
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13.2. As entregas dos materiais serão parceladas  e de acordo com as necessidades de

consumo do CONTRATANTE, e serão atendidas no prazo máximo de 05 (cinco) dias uteis, a

contar da data do recebimento da Ordem de Fornecimento, em local e horário estabelecidos no

documento.

13.3. Os materiais deverão estar em embalagens próprias, sem qualquer violação ou

danificação, obedecendo aos respectivos prazos de validade e as marcas oferecidas:

13.4. Os materiais serão recebidos e aceitos após inspeção realizada pelo FISCAL DE

CONTRATO ou pelo servidor encarregado pelo recebimento, podendo ser rejeitado caso não

atenda ao quantitativo solicitado, não seja da marca contratada ou não esteja em perfeitas

condições para a utilização;

13.4.1. Os materiais entregues fora das especificações exigidas serão rejeitados e deverão ser

substituídos no prazo máximo de 05 (cinco) dias uteis, sob pena de aplicação de penalidade

administrativa- A CONTRATADA deverá ainda arcar com todos os custos que envolvam a

entrega do novo objeto e a retirada do que foi enviado erroneamente;

13.5. Os materiais especificados neste Termo de Referência no que couber, deverão conter em

suas embalagens as seguintes informações:

a) Peso líquido;

b) Composição;

c) Identificação dos materiais e do estabelecimento de origem;

d) Data de industrialização / fabricação;

e) Data de validade dos materiais.

14. SANÇÕES:

14.1. O não atendimento às obrigações ora estabelecidas sujeitará a CONTRATADA;

a) Advertência Escrita;

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato:

c) Suspensão temporária de participação em licitação e  impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou atê que seja promovida a reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre em que o

contratado ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e após o prazo da sanção

aplicada com base no inciso anterior;

Rua Senador Vitoríno Freire s/n. Centro, Pio XII  - MA CEP: 65707-000
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e) suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a

Prefeitura Municipal de PIO XII - MA, pelo prazo de até 01 (um) ano, no caso da não

apresentação da amostra solicitada.

15. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇAO
15.1. O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado,
em todos os seus termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Pio
XII/MA, ou, em seus impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a
Prefeitura Municipal de Pio XII/MA.

15.2. O representante da Prefeitura Municipal de Pio Xll/MA, anotará em registro próprio todas
as ocorrências relacionadas, objeto deste Termo de Referência, determinando o que for
necessário à regularização das falhas ou impropriedades observadas. A ação da fiscalização
não exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais.

16. FUNDAMENTAÇAO LEGAL

16.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta no Lei Federal n® 10.520/2002,
Decreto Federal n® 7.892/2013, regulamentada pelo Decreto Municipal n® 008/2021 e Decreto
Municipal n® 010/2021, aplicando-se. subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n®
8-666/1993, Lei Complementar n® 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n® 147,
de 07 de agosto de 2014 e alterada pela demais normas pertinentes à espécie.

PIO XII - MA. 11 de abril de 2022.

/

M picuXjy^l l'
MAljRCIA DE MOURA COSTA^ARTINS

Secretária Murlicipal de Educação'

OU
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DECLARAÇAO DE ADEQUAÇAO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA

Na qualidade de Ordenador de Despesas, no uso de nossas atribuições legais e
em cumprimento às determinações do inciso I I do artigo 16 da Lei Complementar n° 101/2000
(Lei de Responsabilidade Fiscal), DECLARO, que as despesas relativas ao objeto o Registro de
Preços para eventual, futura e parcelada aquisição de materiais esportivos para atender as ne
cessidades da Secretaria municipal de Educação do Município de Pio XII/MA, possui adequação
orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano
Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO), sendo que a mesma não ultra
passará os limites estabelecidos para o exercício financeiro.

PIO XII - MA, 11 de abril de 2022.

ecretana Municipal de Educaçao
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V

TERMO DE ANUÊNCIA

Na qualidade de Órgão Participante, DECLARO para os devidos fins que estamos
de acordo com o objeto e especificações constante no Termo de Referência elaborado pela
Secretaria Municipal de Educação, sob a responsabilidade da Sr^. Márcia de Moura Costa Mar
tins, Secretária Municipal de Educação, o qual terá o apoio desta Secretaria Municipal de Espor
te e Lazer

Pio-XII, 12 de abril de 2022.

Atenci

c

SÉRGIO MORAIS SILVA

Secretário Municipatae Esporte e Lazer
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AUTORIZAÇAO

Ilustríssimo Senhor
Telson da Cruz Oliveira

Secretário Municipal de Administração
Responsável pela elaboração do edital.

Na qualidade de Prefeito Municipal, encaminho os autos do Processo até aqui
realizados APROVO o Termo de Referência e AUTORIZO á abertura de processo licitatório,
tendo por objeto o Registro de Preços para eventual, futura e parcelada aquisição de
materiais esportivos para atender as necessidades de diversas Secretarias do Município de
Pio XII/MA, de acordo com o disposto na Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n°
10.024/2019, Decreto Federal n® 7.892/2013, Decreto Federal n° 9.488/2018 aplicando-se,
subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n® 8.666/1993, Lei Complementar n®
123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014 e
alterada pela demais normas pertinentes à espécie.

Junto aos autos do presente Processo Administrativo n° 0000000180/2022, na
modalidade Pregão do Tipo Eletrônico com a finalidade de Registro de Preços, os Atos de
designações dos Secretários Municipais de Administração, Educação e Secretaria Municipal
de Esporte e Lazer, conforme segue em anexo.

Pio XII/MA, 13 de abril de 2022.

z.
Auréif^^reira de Sousa

Prefeito Municipal

RUA SENADOR VITQRINO FREIRE S/N
CENTRO PIO XII - MA CEP: 65707-000.
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Portaria n” 015/2021

Pio XII (MA), 01 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão, AURÉLIO

PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do

Município de Pio XII/MA,

RESOLVE:

Art. r- Nomear SÉRGIO DE MORAIS SILVA, RG n*’ 064259232017-1,

CPF n“ 838.261.303-91, para ocupar o cargo de provimento era Comissão de SECRETARIO
DE DESPORTO E LAZER, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE DESPORTO

E LAZER, parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo de Pio XII, Estado do

Maranhão, conforme Lei Municipal n“ 015/2005;

Art. 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de stia publicação, revogadas as
disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do Maranhão, ao primeiro dia do
mês de janeiro de 2021.

AURÉLIO pereira bE SOUSA

Prefeito Municipal de Pio XI/MA

Rim Senador Vitoriiio Freire, s/iT - Centro - Pio XII (MA) - CEP: 65707-000
CNPJ n» 06.447.833/0001-81
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Maranhão, conforme Lei Municipal n® 015/2005;

Art. 2-- Esta Portaria entra em vigor na data (W-êua

revogadas as disposições em contrário. “
I o

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRAÍ^È.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio Xr

Maranhão, ao primeiro dia do més de janeiro de

AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, com lotação na
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULRURA E MEIO AMBIENTE,

parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo de Pio
XII, Estado do Maranhão, conforme Lei Municipal n® 015/2005;
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Art. 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário. RUBflCA

Estaao

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do

Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021. AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Pio Xll/MA

Publicado por: ELISIÁRIO DE SOUSA OLIVEIRA

Código identificador: 5c9378aabe4eI2815022Ia67ce9c6rd8

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Pio XII/MA

Publicado por: ELISIÁRIO DE SOUSA OLIVEIRA

Código identificador: c4eff661c95d5a5c8565'l279ccl72c72 PORTARIA N« 016/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão.

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições

legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
XII/MA,

PORTARIA N® 014/2021

I PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão.

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições

legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
XII/MA,

RESOLVE:

Art. 1«- Nomear BEREMIZ IVANOVITCH RIBEIRO

FURTADO, RG n® 000059097696-6, CPF n®

331.199.883-91, para ocupar o cargo de provimento em
Comissão de OUVIDOR MUNICIPAL, com lotação no

GABINETE DO PREFEITO, parte da Estrutura Administrativa
do Poder Executivo de Pio Xll, Estado do Maranhão, conforme

Lei Municipal n® 015/2005;

RESOLVE:

Art. 1®- Nomear MARIA FERNANDES DA SILVA, RG n«

017708442001-9, CPF n® 237.320.323-53, para ocupar o
cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIA ADJUNTA
DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, com lotação na
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULRURA E MEIO AMBIENTE,

parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo de Pio

XII, Estado do Maranhão, conforme Lei Municipal n® 015/2005;
Art. 2°- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Art. 2®- Esta Portaria entra cm vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021.PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021. AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Pio XII/MA

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Pio XII/MA
Publicado por: ELISIÁRIO DE SOUSA OLlVElR,\

Código identipeodor: 7enec6fe978fb29be0dea9c3a0b70c8d

Publicado por: ELISIÁRIO DE SOUSA OLIVEIRA

Código identificador: f3cdl0c36bbfS63eaa9dl2228elff077 PORTARIA N" 017/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão,

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
XII/MA,

PORTARIA N“ 015/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão,

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso do suas atribuições
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
XII/MA,

RESOLVE:

Art. 1“ Fica exonerada da função de Gerente Executivo
do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do

Município de Pio XII - Pio XII Prev a Servidora

Municipal ROSELV DAS DORES GONÇALVES BATALHA,
Portaria de Nomeação 032/2012, inscrita sob CPF;
453.161.633-20;

RESOLVE:

Art. 1®- Nomear SÉRGIO DE MORAIS SILVA, RG n®

064259232017-1, CPF n® 838.261.303-91, para ocupar o
cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE
DESPORTO E LAZER, com lotação na SECRETARIA

MUNICIPAL DE DESPORTO E LAZER, parte da Estrutura
Administrativa do Poder Executivo de Pio XII, Estado do

Art. 2° Fica exonerado do Cargo de Gerente Financeiro do
Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município
de Pio XII Pio XII Prev. de o Servidor

â CERTFKAOO DIGITAOilENTF
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Portaria n“010/2021

Pio Xn (MA), 01 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MülNTCIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão, AURÉLIO
PEREERA DE SOUSA, no uso dc suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do
Municipio dc Pio XIl/MA,

RESOLVE:

An. r- Nomear MARCIA DE MOURA COSTA MARTINS, RG
00010223229^0, CPI' n“ 936.084.463-20, ocupar o cargo de provimento em Comissão
de SECRETARIO DE EDUCAÇÃO, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, pane da Estrutura Administrativa do Poder Executivo de Pio XII, Estado do
Maranhão, conforme Lei Municipal n" 015/2005;

n

Art. T- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio Xn, Estado do Maranhão, ao primeiro dia do
mês de janeiro dc 2021.

ALTIELIO pereira DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio XII/MA

Ru.1 Sctwdor Vitorino Freire, s/n”
r-Nmr , ~ CEP: 65707-000CNPJ n° 06.44.7.833/0001-81
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Art. 1«- Nomear IVAN DE PAIVA DO VAJLE SEGUNDO, RG

104653799-4, CPF n» 016.974.013-76, para ocupar o

cargo de provimento em Comissão do SECRETÁRIO DE
SAÚDE, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE,
parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo de Pio
Xn, Estado do Maranhão, conforme Lei Municipal n® 015/2005;

RESOLVE:

Art. 1»- Nomear DANIEL FERREIRA DE SALES, RG n®
048016122013-7, CPF n» 179.163.803-15, para ocupar o

cargo do provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE
OBRAS PÚBLICAS, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL
DE OBRAS PÚBLICAS, parte da Estrutura Administrativa do
Poder Executivo de Pio Xil, Estado do Maranhão, confonne Lei

.Municipal n® 015/2003;

Alt. 2®- Esta Portaria entra em vigor na data

revogadas as disposições em contrário. 'ei[V
6^

s
PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA.gE.

Alt. 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições era contrário. Gabinete do Prefeito Municipal de Pio'
Maranhão, ao primeiro dia do mês de janei

PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

AUREUO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Pio XII/MA
Gabinete do Prefeito Municipal dc Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021.

Publicado por-. EUSIÃHIO DE SOUSA OLíVElRA
Código identificador; 014326b718341fbd2e4d21d75l85338bAUREUO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Ko XU/MA

Publicado por: EUSIÁBJO DE SOUSA OLIVEIRA
Código identípcador:2c92ba2balc318cndd2d21alb897493

PORTARIA NB .012/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão.

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições
legais gue lhe confere a Lei Orgânica^do Município de Pio
XII/MA,

V

PORTARIA NB 010/2021

■^7
/ O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão,

AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições
legais gue lhe confere a Lei Orgânica do Município de PiO(
XÜ/MA,

RESOLVE:
/

/ Art. la- Nomear JOSE MACIEL FERREIRA, RG ns
25475582003-7, CPF n2 992.192.477-04, para ocupar o
cargo de provimento em Coiníssão de SECRETÁRIO DE

comHURBANISMO, HABITAÇÃO E SERVIÇO PÚBUCO,

RESOLVE:

Art. 1». Nomear MARCIA DE MOURA COSTA MARTINS.V lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE HURBANISMO
RG no 000102232298-0, CPF n« 936.084.463-20, para  \ HABITAÇ.ÁO E SERVIÇO PÚBLICO, parte da Estrutura
ocupar o cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO
DE EDUCAÇÁO, COm lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO, parte da Estrutura Administrativa do Poder
Executivo de Pio XII. Estado do Maranhão, confonne Lei
Municipal no 015/2005;

Administrativa do Poder Executivo de Pio XII. Estado do
Maranhão, conforme Lei Municipal n® 015/2005;

Art. 2s- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em conírário

/

/
.

Alt. 2=- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário. '

PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

PimUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE./
Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês dejaneiiu de 2021.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de janeiro de 2021. AUSÉUO PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Pio XÜ/MA

Publicado pon ELÍSÍÁHJO DE SOUSA OLIVEIRA
Código identificador: 45380B73b2ee0d8f8f7e2769ea538e70

/

/
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA

/  Prefeito Municipal do Pio XU/MA
-O

Publicado por: ELISIÀSIO DE SOUSA OLIVEIRA
Código identificador: 9e3bd09fl8d372bd63dbb9c2aS143127

PORTARIA NB 013/2021

O PREFEITO MUNICIPAI. DE PIO XTE Estado do MamnUSo,
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, ao USO de suas atribuições
legais gue lhe confere a Lei Orgânica do Município dc Pio
XII/MA,

RESOLVE:

Art. 19- Nomear RAIMUNDO NONATO CÂNDIDO COSTA.
RG n» 11951393-e. CPF ns 629.358.523-20, para ocupar o
cargo de provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE

iCf r

PORTARIA NB 011/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maranhão,
PEREIRA DE SOUSA, no uso do suas atribuições

legais que lhe confere a Lei Orgânica do Mtuücípio de Pio
XII/MA,

RESOLVE:

: cs?rS%Mjá.tJ!SfTiu.;,£irr£
;t|g^'dvaiA6ri'DP AV!,.-.' www.famem.org.br 4SID'
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Portaria n® 004/2021 RO0RÇA

Pio XII (MA), 01 de janeiro de 2Q21.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XIÍ, Estado do Maranhão, AURÉLIO

PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do

Município de Pio XII/MA,

RESOLVE:

Alt. 1°- Nomear TELSON DA CRUZ OUV^IRA, RG n" 014863072000-2,

CPF n" 938.122.053-00, para ocupar o cargo de provimento em Comissão de SECRETARIO
DE ADMLNISTR4ÇÃO, com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO, parte da Estrutura Administrativa do Poder Executivo de Pio XII,
Estado do Maranhão, conforme Lei Municipal n® 015/2005;

Alt. 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do Maranhão, ao primeiro dia do
mês de janeiro de 2021.

“^UREUG PEREIRA DE SOUSA

Prefeito Municipal de Pio XIl/MA

Rua Senador Vliorino Freire, s/n' - Centro - Pio XII (MA) - CEP: 65707-000
eXPJ n® 06.447.833/0001-81
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Código identificador: c79b5blcl87ff4Babbf698269laolfba

'OLidA OUVEífiA' ^■OIlTAiUA f

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do Maraniião,
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA no uso do suas atnbuiçõos
logats que Iho confere a Lei Orgânica do MunicipíQ.4e Pio
XII/MA.

PORTARIA N’ 001/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XII, Estado do MaranEâo,
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso do suas atribuições
logais quo lhe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
XII/MA,

RESOLVE:

Art 1®- Nomear FRANCISCA ALVES COá-ét DE OUVEIRA,o

RG n« 411911, CPF n» 205.620.473-B7, ^
de provimento em Comissão do SEG^
PLANEIAMENTO, ECONOMIA E GESTAO,
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO. ECONOMIATlJEgTÃO,
parto da Estrutura Administrativa do Poder Erccuüvo do Pio
XII, Estado do Maranhão, conformo Lei Municipal n* 015/2005;

Art. 2®- Esta Portaria entra cm vigor na data de sua publicação,
rovogadas as disposições em contrário.

ocupar cj cargo
ÉT^IM» DE
xm lotaçâo^a

RESOLVE:

Art. 1»- Nomear ELISIÁRIO SOUSA OLIVEIRA, RG n«
059411132016-3, CPF n« 226.141.333-53. para ocupar o
cargo de provL-nento em Comissão de CHEFE DE GABINETE,
com lotação no GABINETE DO PREFEITO, parte da Estrutura
Administrativa do Poder Executivo de Pio XI!, Estado do
Maranhão, conformo Lei Miuiícipal n® 015/2005;

Art. 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
rovogadas as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gablnote do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maianbão, ao primeiro dia do mâs de Janeiro de 2021.PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mês de Janeiro de 2021.

AURÉUO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio Xn/MA

fhibllcado por; ELÍSIARÍO DE SOUSA OLIVEIRA
Código làentifícdàon e76ce46857d9f48921ffaSI 131cbl h4á

r—
AUKELIO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Munldpal de Pio XII/MA

Publicado par. EUSIÀJUO DE SOUSA OLIVEIRA
Código identificador 6d8d0e93bdla59888õ24a9274609fb0b PORTARIA N“ 004/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XH, Estado do Maranhão, '■
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no uso de suas atribuições .'
legais que Ibc confere a Lei Orgânica do Munlcipio de Pio \
Xll/MA

PORTARIA N* 002/2021

O PREFEITO -MUNICIPAL DE PIO XU, Estado do Maranhão.
AURÉLIO PEREIRA DE SOUSA, no USO de suas atribuições
legais que ibe confere a Lei Orgânica do Município de Pio
XII/MA.

/RESOLVE: l
\

Art. 1®- Nomear TELSON DA CRUZ OLIVEIRA, RG n® \
014863072000-2, CPF n® 938.122.053-00, para ocupar o \
cargo do provimento em Comissão de SECRETÁRIO DE ]

Art. 1®- Nomear FRANCISCO FABILSON BOGEa( ADMINISTRAÇÃO._com lotação na SECRETARIA MUNICIPAL /
PORTELA, RG n® 0 2 608 9662003 0, CPF a» ^ ADMINISTRAÇÃO, parte da Estrutura Administrativa do j
031.530.053-11, para ocupar o cargo de provimento em/ Poder Executivo de Pio XII. Estado do Maranhão, conforme Lei C,
Comissão de PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO, cojd Municipal n® 015/2005; /
lotação na PROCURADORIA DO MUNICÍPIO, parte 6a
Estrutura Administrativa do Poder Exocuüvo de Pio XII, Estado
do Maranhão, conforme Lei Municipal n® 015/2005; ,

RESOLVE:

Art. 2®- Esta Portaria enOra em vigor na data de sua publicação,
rovogadas as disposições em contxário. /
PUBUQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.Alt. 2®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua pubUcação>

revogadas as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mõs do Janeiro de 2021.PÜBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. \

Gabinete do Prefeito Municipal de Pio XII, Estado do
Maranhão, ao primeiro dia do mós de janeiro de 2021. AURRuo PJ2REIKA 1>E SOUSA

Prefeito Munlcipa! de Pio Xn/MA /
I/

AUREUO PEREIRA DE SOUSA
Prefeito Municipal de Pio Xn/MA

Publicado por: EUSIÃRJO DE SOUSA OUVEÍRA
Código identt^cador: d0dada0dlc0epdeca073dcal76714a0

Publicado por; EL/FÍÁR/O D£ SOUSA OL/VEDM
Código identificador Safd6b3a75b3d4asO7867576390S4439 TKIRTARU N* 005/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XH. Estado do Maranhâc,

DT3T.
CyWOtPr.'£Pt
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Cestáo que PeaUza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ 06.447.833/0001-81

AUTUAÇAO DO PROCESSO

\  RUÜftlCA

Vem ao exame desta secretaria, o presente processo administrativo, que trata do Rfegj^ro
de Preços para eventual, futura e parcelada aquisição de materiais esportivos para atenBèr
as necessidades de diversas Secretarias do Município de Pio XII/MA, autuo o processo
licitatório que adiante se vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu Telson da Cruz
Oliveira, Secretário Municipal de Administração,  o subscrevo.

DA LICITAÇAO:

Processo Administrativo n® 0000000180/2022
Modalidade: Pregão Eletrônico
Órgão Gerenciador: Secretaria Municipal de Educação
Tipo de Licitação: Menor Preço por Item.

FUNDAMENTAÇAO LEGAL:

Fundamenta-se na Lei Federal n® 10.520/2002, Decreto Federal n° 10.024/2019,
Decreto Federal n® 7.892/2013, Decreto Federal n° 9.488/2018 aplicando-se,
subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993, Lei Complementar n°
123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014 e
alterada pela demais normas pertinentes à espécie. Decreto Municipal 008/2021, Decreto
Municipal 010/2021.

DO OBJETO DA LICITAÇAO:

Registro de Preços para eventual, futura e parcelada aquisição de materiais
esportivos para atender as necessidades de diversas Secretarias do Município de Pio
XII/MA.

ESTIMATIVA DO VALOR:

O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência
foi determinado com base em pesquisas de preços realizadas através do sistema eletrônico
Banco de Preços, com base em tal procedimento foi estimado o valor total de R$
1.121.525,96 (Um milhão cento e vinte e um míi quinhentos e vinte e cinco reais e
noventa e seis centavos).

DA INDICAÇAO DOS RECURSOS:

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados
no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7® § 2® do Decreto Federal n° 7.892/2013.

Pio XII/MA, 13 de abril 2022.

Telson dapfuz Oliveira
Secretário Municipal de Administração

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N. CENTRO. PIO XII  - MA CEP: 65.707-000.
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RUBRI :a

DECRETO N« 008/2021. DE 04 DE JANEIRO DE 2021.

RegulameMa o Sisíenui de Registro

prei’isfo no art 15 da Lei 8M6, de 21 de Junho de
/993, e dá outras providências.

de Preços

0 PREFEITO MUNICIPAL DE PiO XII, ESTADO DE MARANHÃO, no uso de suas
aínbuiçoes legais em especial as Leis if 8.666/93  e 10.520/02, DECRETA;

Art. 1" As contratações dc serviços c a aquisição de bens. matenais ou produtos quando

TTZTéV^^fT adotad^Tscgumtes
W r f procedimentos pam re^o

(I ■ Ata de Registro de Preços - documento vincuiativo, obrigacional.
de compromisso para fulura con&atação, onde se registram os preços, fornecedores
orgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contida^

convocatório

com característica

no instrumento e propostas apresentadas;

líl
- orgão gerenciador - órgão, departamento ou entidade da Administração Pública

responsável peia condução do conjunto de procedimentos do certame pam registro de
P-ços e gerencramento da A« de Regrstro de Preços d=l decolte;

íliaÍ participa dos procedimentos
miciais do SRP e integra a Ala de Registro de Preços,

V * órgão não participante - órgão ou entidade da Administração
participado dos procedimentos iniciais da lidüição, atendidos
faz adesão à ata de registro de preços.

que, não tendo

os requisitos desta norma.

1
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preferenciaJmente, o SRP
nas segu

}> V
,

'o

PAG, O

ArL 2“ Será adotado.
intes hípótesM: RUW ICA

f - quando, pelas características do bem
frequentes:

ser\-iço, houver necessidade deou
contratações

II - quando for mais conveniente a aquisição de bens
parceladas ou contratação de serviços
de suas atribuições;

previsão de entregas

necessários à Administração para o desempenho

com

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou
atendimento

a mais de um órgão ou entidad
a contratação de serviços para

ou a programas de governo;

definir previameníe o quantitativo

e.

IV - quando pela natureza do objeto não for possível
a ser demando pela Administração;

Parágrufo úmca Poderá ser realizado registro de preços pam contmmção de bens e

uZT\ obedecida a legislação vigente, desde qlí devidamente
j ustiíicada e caractenzada a vantagem econômica.

Art 3“ A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de
ou de Pregão, do tipo menor preço, nos termos das Leis n" 8.666/93 e 10 520/02
precedida de ampla pesquisa de mercado.

§ 1“ Excepcionalmente poderá ser adotado,
técnica e preço, a critério do ó
fundamentado da autoridade

§ 2° Caberá ao órgão gerenciador

do SRP, e ainda o seguinte;

d= oroWdt"'r 0“ eficaz „o prazo mlntao

a

e será

na modalidade de concorrência, o tipo
- órgão gerenciador e mediante despacho devidamente
máxima do órgão ou entidade.

a prática de todos os atos de controle e administração

p^s ^ ““ ““““ “ P«'ciparem do registro de

II - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e tolai de
promovendo a adequação dos respectivas projetos básicos encaminhados para atender

requisitos de padronização e racionalização:

"ecessános à iostrpção processual para realização do
procedimeoto l.c.mtono pertinente, mclusive a documentação das justificativas
casos em que a restrição a competição for admissível pela lei;

concorrênci

consumo,

aos

III

nos

2
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pesquisa de mercado com vistas à identificação dos valores

-Pio XII-MA
RUBXICA

IV - realizar a necessária

serem licitados;
a

V - confirmar junto aos órgãos

licitado, inclusive quanto
panicipantes a sua concordância com o objeto a ser

aos quantitativos, especificações e projeto básico;

VI - realizar todo o procedimento licitatórío,

e 0 encaminhamento dc
bem com

como a assinatura da Ata
o os atos dele decorrentes, lais

sua cópia aos demais órgãosparticipantes;

VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando

solicitado, dos fornecedores, para atendimento à

obedecendo a ordem de classificação
participantes da Ata;

VIU

registrados e a aplicação de penalidades
Registro de Preços; e

qualificação minutia dos respectivos gestores indicados. ^

o, sem

- conduzir os procedimentos relativos a eventuais
renegociações dos

de preços será responsável pela
mamfestaçâo de interesse em participar do registro de preços piovrdenciandr
enoMinhtraento, ao orgâo gerenciador, dc sua estimativa de consumo cronograma de

rontrataçâo e respetivas especificações ou projeto básico e eslimativo de valores
base nos preços de mercado, nos temos da Lei Federal n" 8.666/1993 adequado
registro de preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda: ’ ^

pre qu

 preços
por descumprimcnio do pactuado na Ata de

o

com

ao

I - garantir que todos os atos i
preços a

competente;

II - manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância

licitado, antes da realização do procedimento Heitatório; e

- tomar conhecimento da Ara de Registros de Preços, inclusive

alteniçoes porventura ocomdas, com o objetivo de assegurar, quando de
correto cumpnmento de suas disposições, logo depois de
liciiatório;

a indicaçã

,. , . ‘"erentes ao procedimento para inclusão no

realurado esUgam devidamente fomalizados e aprovados pol

com o o

III

as

e

ás necessidades da Administração,

e os quantitativos de contratação definidos pelos

 registro de

a autoridade

bjeto a ser

respectivas

seu uso, o

concluído o procedimento

§ 4“ CJie a secretaria ou órgão participante indicar o fiscal do
das atnbuiçoes previstas no art. 67 da Lei 8.666/1993,compete:

contrato, ao qual, além

3
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Rua Senador Vitorino Freire, s/n? Centro - Pio XII - MA
CNPJ: (MF) 06.447.833/0001-81

promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador,

contratação, a ílm de obter a indicação do fornecedor,

valores a serem praticados, encaminhando,

contratação efetivamente realizada:

I -
quando d

;y

\
KUBRIC k

a necessidade de

os respectivos quantitativos e os

posteriormente, as informações sobre a

II -

nr Jrnr; ‘l‘“= “""««'5o a aer
a  “‘''«“do quanto aos valores praticados

.nformando ao orgao gerenciador eventual desvantagem, quanto á sua utilizado;

ni - zelar, após receber
indicação do fornecedor, pelos demais

cumprimento, pelo mesmo, da.s obrigações contralualraeme
coordenação com

o órgão gerenciador

atos relativos ao

assumidas, e também, em
, pela aplicação de

decorrentes do descumprimemo de cláusulas contratuais; e
eventuais penalidades

IV - mformar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência

em atender as condições estabelecidas cm edital, timtadas na Ate de Registro de Preços

‘  “ “™«=rtsticas e origem dos bens Hcilados '
recusa do mesmo em

a recusa do fornecedor

e a
assinar contrato para fornecimento

ou prestação de serviços.

Art. 4" O prazo de validade da Ate de Registro de Preço não poderá
(doze) meses, computadas

ser superio
neste as eventuais prorrogações

r a 12
.

§ r É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § i" do 

artigo 65 da Tei n“ 8.666 de 1993;

§ 2 A vigência dos contratos decorrentes do Sistema

nos mstrumentos convocatórios, obse^do o dispost “^‘óóó *

§ 3“ Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço podemo
observado o disposto no art.65 da Lei n° 8,666 de 1993;

§ 4- O contrato decorrente do Sistema de Registro
prazo de validade de ata de registro de

de Preços deverá se
preços.

ser alterados,

r assinado no

Art 5“ A Administiação, quando da aquisição de bens ou contratação de
poderá deixar de subdividir

comprovado técnica

serviços,

a quantidade total do item em lotes, sempre que

c economicamente viável, de forma a possibilitar maior

compemiv^e, observado, neste caso, dentre outros,  a quantidade mínima, o prazo e o
local de entrega ou de prestação dos serviços.

§ TEm se tratando de
serviços, a subdivisão se dará em função da unidade de

adotada para afenção dos produtos e resultados esperados
específica de cada órgão ou entidade

medida

e será observada a demanda

participante do certame.

4
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§ 2 No caso mencionado
no parágrafo aiuerior, devetá

mesmo orgâo ou entidade, de mais de uma -

serviço em uraa mesma localidade,

e o princípio da padronização.

ser evitada a contratação

ma empresa para a execução de

num

  . um mesmo

m vistas a assegurar a responsabilidade contratual

Art 6" Ao

,ua«os

para o nem ou i„te, observaudo-se o seguime:
quantidade totol estimada

I -
o preço registrado e a indicação dos

órgão oficial da Administraçâ

Registro de Preços;

o e respectivos fornecedores serão divulgados em

fu-arâo disponibilizados durante a vigência da Ata de

^":r,:a“r.sr“rír."- “
- as secretarias ou órgãos participanies do reci

necessidade de contratação.

Preços, para que
praticados.

m
    - registro do preços deve

ser respeitada a

rão, quando da
recorrerem ao orgâo gerenciador da Ata de

este proceda a indicação do fornecedor
Registro de

e respectivos preços a  serem

Parágrafo único.
Excepcíonalmeiite, a critério Hn

quauridade do primeiro colocado não for sunc.cn,e 8““C.ador,
que se trate de objetos de qualidade

comprovada a vantagem, e
poderão ser

quando a

para as demandas estimadas desde

as ofcrt°“ Avidamente justificada e
as ofertas sejam em valor inferior

registrados
ao máximo admitido,

outros
preços.

Art 7® A existência de
registrados não obrica

contratações que deles poderão advir, facultando

para a aquisição pretendida, sendo assegurado

de fornecimento em igualdade de condições.

Administração a fínnar

a realização de licitação específica

ao beneficiário do registro a preferência

as
-se

Art. 8® A Ata de Registro de

qualquer órgão ou entídarie dT ah ' vigência, poderá ser utilizada por

certame

que devddamente

da ata para manifestação sobre

.  preços, quando
preços, deverão consultar o órgão «erenciadf>r

a possibilidade de adesão. gerenciador

5
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PAG.

RuüKi :a

§ 2° Caberâ ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observai.,,, ̂
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, decorrente

de adesão, desde que nào prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da

ata, assumidas com o órgão gerenciador e.órgàos participantes.

§ 3'’ As aquisições ou contratações adicionais
exceder.

a que se refere este artigo não poderão

por orgão ou entidade, até cinquenta por cento dos quantitativos registrados
Ata de Registro de Preços.

na

§40 instrumento convocatório deverá prever que o quantitativo decorrente das

adesões a ata de registro de preços nào poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ala de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgão participanle, indcpendentemente do número de órgãos não
participantes que aderirem. ^

§ S*- Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
aquisiçao ou contratação solicitada em até noventa 

dias, obseiv'ado o prazo de vigênciada ala. ®

§ 6° Compete ao órgão nâo participante os atos relativos à cobrança do
pelo fornecedor das obrigações contralualmenie

ampla defesa e o contraditório,
descumprimento de cláusulas

contratuais suas própri

cumprimento

assumidas e a aplicação, observ'ada a

de eventuais penalidades decorrentes do
, em relação às

informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
as contratações.

§ T E vedada aos órgãos e entidades da administração pública federal a adesão a ata de
registro de preços gerenciada por órgão ou entidade municipal, distrital

§ 8*’ É facultada

ou estadual,

órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a
aia de registro de preços da administração pública federal.

aos

Art 9® O edital de licitação piara registro de preços contemplará, no mínimo:

1
especificação.^descrição do objeto, explicitando

necess^os e suficientes, com nível de precisão adequado,
ou serviço, inclusive definindo

II - a estimativa de quantidades a

participantes;

in - estímaiiva de quantidades a

observado o disposto no § 4® do art, 8°,

IV - a quantidade minima de unidades

a

serem adquiridas pelo

serem adquindas po

o conjunto de elementos

para a caracterização do bem

as respectivas unidades de medida usualmente adotadas;

 órgão gerenciador e órgãos

r órgãos não participantes,

caso do órgão gerenciador admitir adesões;

a ser cotada, pior item, no caso de bens;

no

6
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- as condiçoes quanto aos locais, prazos de entrega, forma de

compl=me„um„ente, nos casos de serv.ços, quando cabiveis a fteguência.

““ “ a

V

pagamento e.

VI - 0 prazo de validade do registro de preço;

VII - os órgãos e entidades

VIU-os

participantes do respectivo registro de

modelos de planilhas dc custo, quando cabiveis,
contratos, no caso de prestação de servdços; e

e as r

preço;

espectivas minutas de

IX - as penalidades
serem aplicadas por descumprimento das condições estabelecidas.

§ 1° O edital poderá admitir,

tabela de preços praticados

passagens aéreas, :

devidamente justificadas.

como critério de adjudicação, a oferta de desconto sobre

no mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos
manutenções, aquisição de combustíveis e outros similares

diL^n^^é 1'ulÍd ° - P^-taçâo de sciv.ços em locais
diferentes, e facultada a exigenc.a dc apresentação de proposta diferenciada
de modo que aos preços sejam acrescidos

por região,

os respectivos custos, variáveis por região.

Art 10“ Homologado o resultado da lieitaçao, o órgão gemnciador respeitada a ordem

t?te“Ír ^ aTo”interessados para assinatura da Ata de Registro de
requisitos de publicidade, terá efeito de
estabelecidas.

Art ir A contratação cocn os fornecedores registrados, após a indicação ttclo órnito
gemnctador do registro de preços, será fonnalizada Jo órgão i„3d„ S
tmermedto de .nstrumento contratual, emissão de nota de empenho

Preços que, após cumpridos
compromisso de fornecimento

os

nas condições

no art. 62 da

Art iz- Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o cusin

registrados, cabendo ao órgão gerenciador \romover r neg^ia^rj™
omece^res, observadas as disposições contidas na alínea "d” do inciso
artigo 65 da Lei n® 8666 de 1993.

§ r O preço registrado poderá

praticados no mercado, ou de fato que eleve

aos
t» r»

do caput do

em decorrência de eventual redução daqueles

: o custo dos serviços ou bens registrado

ser revisto

s,

7
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RUBRPA

cabendo ao órgão gerenciador da Ata
fornecedores.

promover as necessárias
negociações juntò^

supenor ao preço

L'« P^^os e s. adepoaç.0

II - frtistmda
a negociação, o fornecedor será liberado do

compromisso assumido; e

negociação,

preços registrados e o

comprovado, não puder cumprir o

III-

convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de

§ 3" Orando 0 pnrço de mercado tomar-se superior aos
fornecedor, mediante requerimento devidamente

comprormsso, o órgão gerenciador poderá:

-  liberar o fornecedor do compromisso assumido

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes

comunicação ocomer antes do pedido de fornecimento; e

- convocar os demais fornecedores ví

sem a

II

visando igual oport

plicação da penalidade.
-- apresentados, e se a

unidade de negociação.

§ 4“ Não havendo êxito nas necociarftí-c '

J^A^^tmdeP;eços,ado;a„d„í:5r:Zer"
proceder à

para obtenção da

Art. 13" O fornecedor terá seu registro cancelado

I - descumprir as condições da Ata dc

quando;

Registro de Preços;

II - não retirar
a respectiva nota de empenho

estabelecido pela Administração,
ou instrumento equivalente

sem justificativa aceitável;
no prazo

III-
não aceitar reduzir o seu

àqueles praticados no mercado; e

IV - tiver presentes razões de i

p

inte

reço registrado, na hipótese de
este se tomar superior

resse público,

gerenciador. ^ autoridade competente do órgão

ea

8
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§2- 0 fom^edor poderá solicitar o cancelamento do

^orrência rte fato superveniente que venha eontprometer a
decorrentes de caso fonuito ou de força maior devidamente

Art W^PoderSo

operacionalizaçáo das disposições
automatização dos procedimentos i

gerenciador e participante.

seu regis

ser utilizados recursos de

dc que trata

mereutes aos controles

RUBRI

tro de preço ̂

perfeita execução contratual,
comprovados,

tecnologia da infomiação
este Decreto, bem

e atribuições dos órgãos

na

assim na

Alt. 15° Este Decreto

disposições em contrário.

SEDE DO PODER MUNICIPAL

enua em vigor na data de
sua publicação, revogadas todas as

DE PIO XII, ESTADO -M.ARANHÃO,04 de Janeira de2021

MUNICÍPIO DE PiO Xll-MA
Aurélio Pereira de Sousa

Prefeito Municipal

9
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RUBI ÍICA

DECRETO N“ 008/2021, DE 04 DE JANEIRO DE 2021.

Regulamenta o Sistema de Registro de Preços
pre\'isto no art 15 da Lei 8,666, de 21 de Junho de

1993, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XIÍ, ESTADO DE MARANHÃO,
atribuições legais em especial as Leis if 8.666/93 e 1 ü.520/02, DECRETA;

no uso de suas

Art 1" As contratações dc serviços e a aquisição de bens, materiais ou produtos quando
efetuadas pelo Stslema de Registro dc Preços, no âjnbito da Adinmistração Municipal

obedecerão ao disposto neste Decreto’
Paragrafo umco. Para os efeitos deste Decreto são adotadas as seguintes definições-
I - Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de procedimentos para registro
formal de preços relativos á prestação de serviços e aquisição de bens. para contratações
futuras;

II - Ata de Registro de Preços - documento vinculattvo, obrigaciona!, com característica

de compromisso para futura contratação, onde se registram os preços, fornecedores,
orgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas

instrumentono convocatório e propostas apresentadas;

líl - orgâo gerenciador - órgão, departamento ou entidade da Administração Pública
responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de

preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente:

IV - órgão participante - órgão, secretaria ou entidade que participa dos procedimentos
iniciais do SRP e integra a Ata de Registro de Preços.

- órgão não participante - órgão ou entidade da Administração que, não tendo
participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta norma,
faz adesão à ala de registro de preços.

V

1
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preferencialmente, o SRP
segu

o

PAG. N*

RUOR CA

Art 2" Será adotado.
intes hipóteses;

serviço, houver necessidade de contratações

nas

í - quando, pelas características do bem
frequentes;

II - quando for mais I

parceladas ou contratação de

de suas atribuições;

conveniente a

ou

aquisição de bens
previsão de entregas

ser\'iços necessários à Administração para o desempenho

com

III - quando for conveniente a aquisição de bens
atendimento a mais de

um órgão ou entidad
ou a contratação de ser\dços para

ou a programas de governo;
e.

IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir
demando pela Administração.

a ser previamente o quantitativo

Parágrafo úmeo. Poderá ser realizado registro de preços para contratação de bens e
semços de mformatica, obedecida a legislação vigente, desde
jUsPiicada e caracterizada

que devidamente
a vantagem econômica.

3“ A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de
ou de Pregão, do tipo menor preço, nos termos das Leis n° 8.666/93 e 10 520/02
precedida de ampla pesquisa de mercado,

■^“daiidade de concorrência o tipo
mea e preço, a enteno do orgão gerenciador e mediante despacho devitoente

fundamentado da autondade máxima do órgão ou entidade.

§ 2° C^>erá ao órgão gerenciador a prática de todos
do SRP, e ainda o seguinte:

I - convidar, mediante correspondência eletrônica

ífe 08 (oito) dias úteis, as Secretarias, órgãos
preços;

concorrência
e será

os atos de controle e administração

ou outro meio eficaz no prazo mínimo

ou entidades a participarem do registro de

II - consoi^ todas as infonnaçòes relativas à estimativa individual e total de consumo
respectivos projetos básicos encaminhados para atender

aos requisitos de padronização e racionalização;

promover todos os atos necessários à i
procedimento iicitatório pertinente, inclusive
casos era que a restrição à competição for admissível

ni
instrução processual para realização do

documentação das justifícati
I pela lei;

a vas nos

2
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pesquisa de mercado com vistas à identificação dos val^

'I
PAO. N* O

IV - realizar a necessária

serem licitados;

- confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto
Itcitado, inclusive quanto aos quantitativos, especificações c projeto básico;

VI - realizar todo o procedimento licítatório, bem como os atos dele decorrentes tais

rrci ^ - Oemais óigãos

R
:s a

V
a ser

VII -
gerenciar a Ata de R

UlSBfCA

egistro de Preços, providenciando
solicitado, dos fornecedores, para atendimento á

obedecendo a ordem de classificação
participantes da Ata;

- conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos

egist^os e a aplicaçao de penalidades por descumprimento do pactuadoKegistro de Preços; e

a indicação, sem

VUJ

pre que

às necessidades da Administração,

e os quantitativos de contratação definidos pelos

preços
na Ata de

IX - realizar, quando necessário,
peculiaridades do SRP e coord

previa reunião com licitantes, visando informá-los das

ou órgãos participantes, aenar, com as secretarias

qualificação minima dos respectivos gestores indicados.

§ 3*’ A Secretaria

manifestação de interesse
ou órgão participante do registro de preços será responsável pela

particií»r do registro de preços, providenciando

gerenciador, dc sua estimativa de consumo, cronogiama de
contratação e respectivas especificações ou projeto básico e estimafivo de valores
base nos preços de mercado, nos tennos da Lei Federal n« 8.666/1993, adequado
registro de preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda:

em
0

com

ao

I
^  P»ra inclusão no registro de

«Xteat' f»™n'i^ndos e aprovados pela autoridade

II - mamfestar, jrmto ao órgão gerenciador, sua concordância

licitado, antes da realização do procedimento licitatórío; e
com o objeto a ser

III
- t^ar conhecimento da Ata de Registros de Preços, mclusive as

alterações porventura ocorridas
, com o objetivo de assegurar

respectivas

seu uso, o

0 procedimento

, quando de
correto cumprimento de suas disposições, logo depois de concluído
Iicitatono;

§ 4 Cabe a secretaria ou órgão participante indicar o fiscal do

das atribuições previstas no art. 67 da Lei 8.666/1993, compete;
contrato, ao qual, além

3
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- promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando

contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor,

valores a serem praticados, encaminhando,

contratação efètivamente realizada;

i
d

RUOI

a necessidade de

os respectivos quantitativos e os

posieriormente. as informações sobre a

II -
assegurar-se quando do uso da Ata-de Regtstro de Preços, que a contratação a ser

pr^edida atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados
mfomiando ao orgâo gerencmdor eventual desvantagem, quanto à sua utilização;

m - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais

cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente
coordenação com

o órgão gerenciador e

atos relativos ao

assumidas, e também.em
, pela aplicação de

decorrentes do descumprimenío de cláusulas contratuais; e
ventuais penalidades

; fr T eere^ador, quando de sua oco^ncía, a recusa do fornecedor
atender as condiçoes estabelecidas em edital, tlnuadas 

na Ala de Registro de Preços

^ dtvergencas relauvas á entrega, as carac.eris.icas e ongem dos bens liei JoT
recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento

era

e a

prestação de serviçosou .

ArL O prazo de validade da Ata de Registro de Preço
(doze) meses, computadas neste as eventuais prorrogações

não poderá ser superior a 12
.

§ 1° É ve^do efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1“ do 

artigo 65 da Lei n» 8.666 de 1993;

§ 2 A vigência dos contratos decorrentes do Sistema
Registro de Preço será definida

noynstrumentos convocatonos. observado o disposto no an.57 da Lei n“ 8.666 de

§ 3® Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de
observado o disposto no art.65 da I.ei n® 8.666 de 1993;

§ 4® O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá
prazo de validade de ata de registro de preços.

Preço poderão ser alterados,

ser assinado no

Art 5“ A Administração, quando da aquisição de bens ou contratação de
poderá deixar de subdividir

comprovado técnica
a quantidade total do item em lotes,

e economicamente viável

ser\rços,

sempre que

a possibilitar maior

a quantidade mínima, o prazo e o

, de forma

competitividade, observado, neste caso. dentre outros,

local de entrega ou de prestação dos serviços.

§ r Em se tratando de
serviços, a subdivisão se dará em função da unidade de medida

adotada para afenção dos produtos e resultados esperados,
entidade

e será observada a demanda

participante do
de cadaespeciiicâ órgão ou

certame.

4
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§ 2° No caso mencionado
.  . parágrafo anterior, deverá ser evitada a contratação nnm

e 0 pnncipio da padronização.
contratual

Art 6“ Ao preço do primeiro colocado

quantos necessános para que. em função^atpr^TJ!p«

quanüdade total esumada para o item ou lote, observando-se
seja atingida a

0 seguinte;

A J registrado e a indicação dos respectivos fornecedores
orgão oficial da Adminístraçâi

Registro de Preços,

^

e ficarão disponibilizados durante

 serão divulgados em

a vigência da Ata de

n - quando das contratações decorrentes do

orctem de classificação das

III -

empresas constant

registro de preços deverá ser respeitada a
es da Ata; e

de

psisississ
registrados

ao máximo admitido.
outros

preços.

Art r A existência de preços registrados não obriga a Administração a fiona

comprovada a vantagem,

r.: rr;,
da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão. gerenciador

por

que devidamente

5
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§ T Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadi _

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou nât) do fornecimento, decorrente

de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da

ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes,

§ 3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão
exceder, por órgão ou entidade, até cinquenta por cento dos quantitativos registrados na
Ata de Registro de Preços.

§40 instrumento convocatório deverá prever que o quantitativo decorrente das

adesões a ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantifâtivo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgão panicipaníe, independememenie do número de órgãos
participantes que aderirem.

§ 5“ Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado
da ata.

● o

r

nao

o prazo de vigência

'/ifvíi M’ V
li UgU' - t

ubrIca

§ 6'» Compete ao órgão não participante os atos relativos á cobrança do cumprimento
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas
ampla defesa e

e a aplicação, observada a

eventuais penalidades decoo  contraditório rrentes do

em relação às suas próprias contratações.

, de

descumprimento de cláusulas contratuais,

informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

§ 7° E vedada aos órgãos e entidades da administração pública federal

registro de preços gerenciada por órgão ou entidade municipal, distrital

§ 8^ E facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais

ata de registro de preços da administração pública federal.

Art. 9° O edital de licitação para registro de preços contemplará.

ou esta

no mim

a adesão a ata de

ou estadual.

duais a adesão a

mo:

1
especificação/descriçào do objeto, explicitando,  , _ . o conjunto de elementos

necessanos e suficientes, com nível de precisão adequado, para a caracterização do bem
ou serviço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida usualmente adotadas;

II - a estimativa de quantidades

panicipantes;
serem adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos

III
- estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes

Obsep/ado o disposto oo § 4“ do art.8», no caso do 
órgão gerenciador admitir adesões;

IV - a quantidade mínima de unidades
a ser cotada, por item, no caso de bens;

6
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V - as condições quanto aos locais

coniplemeoamente, nos casos de serv.ços, qaaodo cabiveis a fieouència

M "iÍdos‘^rò “““““““ = =qu.pamemos a serem fomecdos e

prazos de entrega, forma dc pagamento e.

sereraLdos “ “ “ """

VI - 0 prazo de validade do registro de preço;

Vn - os órgãos e enridades particif^níes do

VIII - os
re

modelos de planilhas de custo

spectivo registro de preço;

, quando cabiveis
contratos, no caso de prestação de serviços; e

IX- as penalidades
a serem aplicadas por descumprimento d

e as respectivas minutas de

as condições estabelecidas.
§ r O edital poderá admitir,
tabela de preços praticados
passagens aéreas, :
devidamente justificadas.

enténo de adjudicação, a oferta de desconto sobre
no mercado, nos casos de

como

de veículos, medicamentos
manutenções, aquisição de combustíveis e outros similares

§ 2“ Qi^do 0 edital prever o fomecúnento de bens ou prestação de serv iços em locat's

Art. 11° A contratação
gerenciador do registro de
intermédio de instrumento

autorização de compra ou outro instmmento similar
Lei n" 8.666, de 1993.

Art 12" Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens

gerenciador promover as negociações junto aos
fomec^ores observadas as disposições contidas na alínea "d” do inciso do caput doartigo 65 da Lei if 8666 de 1993. ^

s

os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão
preços, será formalizada pelo órgão interessado

contratual, emissão de

com

por
nota de empenho de despesa,

conforme o disposto no art. 62 da

§ r O preç^ registrado poderá ser revisto em deconência de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados,

o

7
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cabendo ao órgão gerenciador da Ata
fornecedores. promover as necessárias negociações junto aos

°  por motivo superveniente tomar-se
supenor ao preço pratrcado no mercado o órgão gerenciador devert:

convocar o fornecedor visando

ao praticado pelo mercado;

II - frustrada

I-

a negociação para redução de pre

a negociação

ços e sua adequação

, o fornecedor será liberado do

III - convocar os demais fornecedores

compromisso assumido; e

negociação,

-se superior aos preços registrados

requenmentü devidamente comprovado, não puder cumprir

visando igual oportunidade de

e
§ 3® Quando o preço de mercado tomar
fornecedor, mediante

compromisso, o órgão gerenciador poderá:

 o

o

.“if :r=
coraumcaçao ocorrer antes do pedido de fornecimento; e  ̂

convocar os demais fornecedores
II

visando igual opoitunid

e se a

ade de negociação.

ArL 13® O fornecedor terá
registro cancelado quando;

I - descumprir as condições da Aía dc Registro de Preços;

seu

II
- nto retirar a respectiva nota de empenho ou instnimento equivalente

estabelecido pela Administração, ‘ s-quivaienie.sem Justificativa aceitável;
no prazo

in - não aceitar reduzir o seu

àqueles praticados no mercado; e

IV - tiver presentes razões de interesse público.

preço registrado, na hipótese de este se tomar superior

ilL? f ^ hipá^^es previstas, assegurados
ampla defesa, sera formalizado por despacho da autondade
gerenciador.

0 contraditório e a

competente do órgão

8
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§ 2- 0 fornecedor poderá solicilar o cancelamento do

^orrtnca de falo superveniente que venha comprometer a perfeita T
decorrentes de caso fodmto ou do forca maior devidamente Lprovados.

Art. 14" Poderão scr utilizados recursos de

operacionalizaçâo das disposições de

automatização dos procedimentos i

gerenciador e participante.

seu registro

execu

tecnologia da in

 de preço na

ção contratual,

formação
que trata este Decreto, bem

inerentes aos controles
assim

na

 na

e atribuições dos órgãos

Art. 15“ Este Decreto

disposições em contrário.
entra em vigor na data de

sua publicação, revogadas todas as

SEDE DO PODER MUNICIPAL
DE PIO XII, ESTADO MARANTLÃO, 04 de Janeiro de2021

MUNICÍPIO DE PIOXII-MA

Aurélio Pereira de Sousa

Prefeito Municipal

9
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decreto N“ 010/2021, de 04
DE .lANEIRO DE 2020.

R^jiamenta o pregão, na forma eletrônica
para aquisição de bens e serviços cnm.,n«. . ^á’
outras providências.

O PREFEITO DO MUMCÍPIO DE Pio Yrr j

confere na Constituição federal, e (endo em vista  o legais que lhe
dejulho de 2002e naLe, Federal „● 10.024. de 20 de seSro"de 2“ ""

Considerando,
de licitações na para realização

DECRETAr

eietróníl'^ ^reto regulamenta a
™ ^ a aquisição de bens
coniaas de engenharia

iicitaçâo, na modalidade de

no âmbito da AdmS&aS^PúbSi^iw^ coniuns, incluídos

Admin.^çtoS^uSi“bXatória'’''®®“’ “ *"“"^00100. pelos órgãos da

com^teme a utiliaaçito'*; SdrpíSrprS^STOl-li-”''”™''” ‘"‘'“"dade

pregão, na forma
os serviços

.i**

Art 2° O pregão.A'

trapessoaiidade. da momlidade, da t^Se! T ^‘^^idade da
^.mstmtiva. do desenvolvimento Sntí:! ^ eficiência, da probiSkí
dn .ulgamento sustentavj, da vinculaçâo ao instrumento convoca Sío
lhes são co^Iatos. ’ da propormonaiidade e aorque

processo de SnES’ Z STr!,e!í^SÍ° observado
mm.mo com base nos planos de gestão de logisüra s^TSvSd^’ ^

§2 As normas discipli

na

nador^c h- ^ .®*gaos e das entidades,

s etapas

a) a definição precisa, suficiente e clara do objeto-
b)a indicação dos locais, das data.s e dos

na

se
nne rnnt<»nv

em qu

do
no

:

edital; e e poderá ser lido ou obtido o

I
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I - contratações de obras;

n - locações imobiliárias e alienações; e
in - bens e serviços especiais, incluidos

disposto no inciso IIÍ do caput do an. 3°.
serviços de engenhariaos

enquadrados no

ii
DOS PROCEDIMENTOS

^  eletrônica, sera realizado quando a disouta oeJn
““ de serviços comuns ocorrer à distância e ™ sesSo

§ 1® O sistema de

au.e„dcaçâo„.a,n "a^dTsí'"

no

sucessi^' ̂  ̂  na forma eletrônica, observará as seguintes etapas

I - planejamento da contratação;
n - publicação do aviso de edital;

m - apresentação de propostas e de documentos de habilitação-

V- ^ comp^ütiva;

VI - habilitação;
Vn - recursal;

ãÁ«j úClíCoYc^O, C
«

IX - homologação,

nam,

Parágrafo único. Serão fixados critérios obietivos nara HpnnifSn H/, .«oiu.,
MiKiderados os prazos para a execução do contrato  e do fornecimento as especifica^
técnicas, os parâmetros mimmos de desempenho e de qualidade, as diretrizes S olano d'
gesfâo de logística sustentável e as demais condições estabelecida.s no editai. ^

Alt 8“ O processo relativo
seguintes documentos, no mínimo:

I - termo de referência;

n - planilha estimativa de despesa;

^cêm nJ?"" orçamentários necessários, com a indicação das rubricas
exceto na nipotese de pregão para registro d

o com o

e preços;

ao pregão, na forma eletrônica, será instruíd s

3
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C) o endereço eletrônico
Eio qual ocorrerá a sessão pública com a data e o horário de

ser objetivametUe defínS)s^o^ítÍ mr de desempenho  e qualidade possam

sua realização;

mercado; ^ ^ «specificaçoes reconhecidas e usuais do

alta heterogeneidade
e serviços comuns, nos termos do

ou

111
- bens e serviços especiais - bens que por

complejodade técnica, não podem ser considerados bens
inciso Ji^

inferiorao uSiT^rÍoTlo p^noTiSL^^^

realizadl -dvcl,

engenharia - atividade ou conjunto de atividades

termos do dispSslola7;rF'ed7rau“ t

desempenho e qualidade po7^ L obVeriÍLent í

mediante especificações usuais de mercadi Pe!a administração pública,

'TO

a obter determinada
vn

que
nos

- termo de referência - que deverá conter-
a? os elemenfo*: «●>" f^.hn^^^rr-. ^ ●n-?,., j,.

dos padrões de desempenho e qualidade estãbeTecidi"" "
com as seguintes informações:

^  .7' ® do objeto contratual c dos métodos
especificações

pvm

paexcessívas.irrelevantes
cnmpfttição ou a reaWrarãn r^w^n-

con.op?;ç„°itérSS’Í“

3. 0 cronograma fisico-financeiro, se necessário;
O; o entério de aceitação do objeto;
c) os deveres rin c-nntratado e rio oonm»*'.?-*-
d) a relação dos documentos

econômico-fmanceira, se necessária;
e) os procedimentos de físcalizacà

de preços;
D o prazo para execução do

f ̂  prevíst^ de forma objetiva, suficiente

contraio- í»

e cla

predominantemente fâticoSenfLe^rtécLr"'*^^^

^=jS5i=i===S=-~.-...
Alt. 4® O pregão, na forma eletrônica, não

sua

o^iiíiiiiiaiiayíiu jjuúiica, d paix

ra a sua execução, vedadas
ou desnecessárias, que limitem ou frustrem a

em planilhas, de acordo

essenciais à verificação da qualificação técnica

ra.

exame

e.snecíficjis df*

se aplica a;

ír
e das condições de entrega do objeto,

e

o e gerenciamento do contrato ou da ata de registro

2
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IV - autorização de abertura da licitação;

V - designação do pregoeiro e da equipe de apoio;
VI - edital e respectivos anexos;

Vn - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta
registro de preços, conforme o caso;
VUI - parecer juridico;

IX - documentação exigida e apresentada para a habilitação;
X - proposta de preços do licitante;

XI - ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, enue outros;
a) os licitantes participantes;
0} as propostas apresentadas;

c) os avisos, os esclarecimentos e as impugnações;
d) os lances ofertados, na ordem de classificação;
e) a suspensão e o reinicio da sessão, sc for o caso;
f) a aceitabilidade da proposta de preço;

a naniiitaçao;

h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na documentação;
0 os recursos interpostos, as respectivas análise  e as decisões e
j) o resultado da licitação;
Xn - comprovantes das publicações;
a; doavisoaoeoítai;
b) do extrato do contrato; e

c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e
Xin - ato de homologação.

da atâ de

^ S 1- A instrução ao processo iicitatono poaera ser realizada por meio de sistema
eletromeo, de modo que os atos e os documentos de que trata este artigo, constantes dos
arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais, inclusive nara
comprovação e prestação de contas. ‘

§ 2 A ata da sessão pública será disponibilizada na internet imediatamente após o seu
CáWâdU ilVrO.

CAPÍTULO m
DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO

A w O0 A r-
J .K

^4

equipe de apoio e os licitantes
,  . , participarem do pregão, na forma eletrônica, setão

previamente credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico.

.  § ̂ ^ credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de
identihcaçao e de senha pessoal e intransferível.

S 2“ Cnhent à «iitoHHaHe competente nromoíon? liríter^^ cnlteítnr ÍM-f/s -n

provedor do sistema, o seu credenciamento, o do pregoeiro e o dos membros da’equipe de
3|^010.

4
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CAPÍTULO IV

da condução do processo

^  eletrônica, serâ conduzido peio órgão nromotor dn

pomn-atintópaf Pastas na

1^* designar o pregoeiro e os membros da equipe de apoio;
  ' "píOVCüwi üu aiaicilia,

ni - determinar a abertura do processo lícitatório;

V  n' pregoeiío. quando este mantiver sua decisão-
V - adjudicar o olgeto da licitação, quando houver recureo-
VI - homologar o resultado da licitação’ evr? .   ^

●tytM V COuuàiú v/ii a Miij ocWV»'

registro ac preços.

CAPÍTULO V
DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

n - aprovação do termo de referência pela autoridade competente ou sta

a executo oo contrato no atendimento das necessidades da administaçío pública- ’ '
V - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio.

delegar; por quem e

Art. 13”. O valor estimado ou o valor máximo aceitável
constar expressamente do edital ■^«íJiavei   para a contratação, se não

possuira carater sigiloso e será disponibilizado exclusiva e
- -- o C ujiciUü.

2011. e no art, 20 do Decreto „● 7.724, de 16 de maí dt ioa *
a con íve.

la^. sem prejuízo da divulgação do detalhamento'dos
infonnaçoes necessárias à elaboração das

●5.-.C

para
uv wuviv üc

quantitativos e das demais
propostas.

5
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pag/n"

rubr/ca

valor de julgamento pelo maior deseomo, o
raaxuno aceitavel ou o valor de referência para aplicação do desconto

constara obngatonamente do instrumento convocatório.

Caberá á autoridadeArt. 14°.
superior do Munjcípio, ou a ouem nossuír a

enddadé^rZrritóiS^f
os membros da eguipe de apoio serão, em sua maioria, servidores ocupantes de

fícticuccijus. aus quauros pcrmanemes ao orgao ou oa

n
fcv prCiCáVil^loiÚlCmC

ViM

entidade promotora da licitação.

§ r A critério da autoridade competente, o pregoeiro e os membros da eauíDe de

pai. uma licitação especílea. para um periodo tSSdo
admiodas reconduções, ou por penodo indeterminado, permitida a revogação da designação a«I.-:

,  § ^. Administração Pública Municipal estabelecera plano de canacifarnr. m„>

p"" ̂ ^ atuaiiziãrtéc^rrsr
iTeiSSo f encanegadorda immuçâo do ’
hcitatono

processo
, a serem implementadas com base em gestão por competências.

ArtJS'. Caberáao pregoeiro, em especial;
I - conduzir a sessão pública:
n - receber.

^ '"’P^S"̂ 5es e os pedidos de esclarecimentos
anexos, alem de poder requisitar subsídios formais

elaboração desses documentos;

edital e aos
aos responsáveis p

ao

ela
III -

vennear a coniòrmiaaao oa proposta em relação aos requisitos estabelecidos noedital;

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances;

V - verificar e julgar as condições de babilitação;
VI - sanear erros ou falhas que não alterem

uocuiucmos ue nabiiiiaçáo e sua vaiiaaae jundica;
Vn - receber, examinar e decidir ■

quando mantiver sua decisão;

VIII - indicar o vencedor do certame;
K - adjudicar o objeto, quando nào houver

A - cuiiuu<:u üb trabalhos oa equipe üe apoio' e

.ua computeme e propor a

s

ir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente

recuiso;

ii.ríH.v O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da
jundica ou de outros setores do orgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão,

o pregoeiro nas etapas do processo

a substância das propostas, do

assessona

Art I6“.
Caberá à equipe dç apoio auxiliar

licitatório.
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Art. 17''. Caberá ao licitante interessado
I - credenciar-sc em participar do pregão, na forma eletrônica:
,  , . . previamente na platafonna, na hipótese de que h-^ta o do arL 5°

no sistema eletromeo utilizado no certame; ^ 9 uo art ̂ ,

h.h.r. ? ■ estabelecido, exciusivamente via sistema, os documentos de
habihtaçao e a proposta e, quando necessário, os documentos comnlementares'

m - responsabilizar-se íbrmalmente pelas transações efetuadas

‘  P™P=stas e seus lances, inclusive
diretamente ou por seu representante, excluída

do órgão ou entidade promotora da licitação
da senha, ainda que por terceiros;

iv -

em seu nome, assumir

os atos praticados
a responsabilidade do provedor do sistema

por eventuais danos decorrentes de uso indevido

ou

acompannar as operações no sistema eletrônico durante
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

y ' comunicar imediatamente ao provedor do’sistema qualquer
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do
auesso;

o processo licitatório e

negócios diante da inobservância de

acontecimento que
uso da senha, para imediato bloqueio de

VI - utilizar a chave de identificação
forma eleriônica; e

Vn - solicitar

interesse próprio,

descreuenciado no Mumcipio terá sua chave de
idemificaçao e senha suspensas automaticamente.

e a senha de acesso para participar do pregão

o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso

na

por

CAPÍTULO VI
n* PirHF YrArÃO Do i Vis^ rnrr A 1

Alt. 18“.

^ipfrA ^ disponibilizará a integra do edital na plataforma de
eletrômeo informada no editai e no sítio eletrônico do Município

resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

Art. 2(P.

pregão

□a

propostas.

7
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Art 21^

úleis ir«w Tf!'™, de esclarecimertos
uteis, contado da data <fc recebimento do pedido,
tcspyiisaveis pcia etaboraçao do eaitai c aos anexos

§ 2» As respostas aos pedidos de esclarecimentos
vinculara? os partici|»níes e a administração.

no prazo de dois dias
e poderá requisitar subsídios formais aos

serão divulgadas pelo sistema e

Art 22». Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do editai do pregão,
p.^»ouí 1.U wuai, aic ucs uitti ulcis anteriores

AX^à AAMA por meio
a oaia nxada para aberturada sessão pública.

S  A r o* V

ser motivada pelo piegoeim;

§ 3 Acolhida a impugnação
realização do certame.

wAuv.|A.iujiai ç ucvcia

contra o edital, será definida e publicada nova data para

CAPITUJLOVU

DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS
habilitação

Art 23“. O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documenín^
—va. ua. »ra ,„enor a oí.o a.aa u.c.s, conado da data de pabl.caçâo do aviso dÕ

DE

Art 24®. Após a divulgação do edital
exclusivamente por meto do sistema.

no sitio eletrônico, os licitantes encaminharão

concomitantemente com os documentos de habilitação’

horário esi^lecid^r‘j2^;beZrdat^ ^ «
I Vo^n ° encerrada com a abertura da sessão pública,

ô 3 A taJ.sidade dst d(»r1ar3ç5o de One « xao i
previstas neste Decreto.

A.-..-. .s.Kí.,? .
V«^A44«<

t/»

&♦

no

8
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K I-. Os «ícitames poderão retirar ou substituir  a proposta

habilitado antenormente inscndos no sistema, até  a abertura da sessão pública
1 ̂ apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo

e os documentos de

oMe™ de classificação dae

“ P“P»®‘ » <■ Miüção do licitaole melhor

co„finlTÍ::r >

● ' r' -
VAMÍ44 V V^pilUJU tJX.

%
meJhor classificado após
§ 2° do 36.

 ./\C — — — —
O encerramento do envio de lances, observado o prazo de que trata o

^  CAPITULO vm
DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBUCA K DO F.^ÍVIO DE L.AVCF.C

Art 25“. A partir do horário previsto no edital,  a sessão pública
pelo pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha.

§1" Os licitantes poderão participar da sessão pública
de sua chave de acesso e senha

na internet sera aberta

na internet, mediante a utilização

O

Art. 26“. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará annelac
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. ^
sistema afnmnani,»^! , *i«^<*«>^iícaçáo ua proposta sera lunoameniada e registrada
sistema, acompanhado em tempo real por todos os participantes *

uuiw« A
no

Art 27°. O sistema ordenará automaticamente propostas classificadas peloas
pregoeiro

ciiissiiicacüio jA-.v picgociju paiuciparáu daetapa de envio de lances.

co„s,gldo„om^S?o“ ‘'o '«^bimemo do lance e do valor

ab=r.ura'SS:“SÍ“~^^ observados o ho^o fisado ^
§ 3 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior oercentual

9
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§ 4® Não serão aceitos dois
e registrado primeiro. mais lances iguais e prevalecetá aquele

ou
que for recebido

cm tempo real, do valor

modos P^=sao oletrômco

confn J ' °J 'jt^ítaníes apresentarão lances públicos
conforr^ o enteno dejulgamento adotado no editaJ-L

os seguintes

e sucessivos, com prorrogações,
«J

diferença de valores ou de percentuais enriToflance °  intervalo mínimo de

lances intermediários quanto em relação ao lance qL cobri?rmeThmL'S‘°
aos

Art 30". No modo de disputa aberto,
etapa de envio de lances

período de duração da sessão pública. itado nos últimos dois minutos do
§ 1"A prorrogação automática da

.ess.0 pMca ™

§ 3® Encerrada

etana de envin Hç lanr'Ao .t» r>i-»a *

●●●*» ./s»* I,*

nesse período

no caputeno§I°, a

uu UU ói - o ProtTOfiação automática nelo sisn-m». nos termo.

^ etapa de envio de lances, em proí^ TO^TçãoÍo^rnelh^ ° reimeio
umeo do art 7°, mediante justificativa. preço disposto no parágrafo

 ̂ ftchado, de que trata o inciso IJ do caout do
’§ T^uzzz minutos,

fechamento iminente dos lances e traiLscorrido o  ^ encaminhará o aviso de

de.ennmado a recebo de^
amor dí trata o § 10, o sistema abrirá a oportunidade

-mo) superiores àquela ‘poIamTto;^;^ - -
sera sigilo^ ale o encerramento deste prazo.
.. . §3 Na ausência de, no mínimo, três ofertas
autores dos nasmelhoras lances subsequentes
poderão oferecer um lance final
encerramento do prazo.

a

Art 31

para que o
■/o (dez por

em até cinco minutos. que

 condições de que trata o S2" os
e f..h.rfr,r »“ ° "«mo de «s,

quk. oviá siyuuso ate o

10
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§ r hnccmdos os prazos estabelecidos nos §2® e §3®, o sistema ordenara os lances em
ordem crescente de vantajosidade.

§5“ Na ausênciade lance final e fechado classificado nos termos dos 52® eS3® haverá
0 reirucio da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de
classifícaçao, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que serâ siaiioso
«ic u cíicciramcmo aeste prazo, ooservado, apos esta etapa, o disposto no §4®

§ 6® Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que

as e^gências habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio
mediantejusüficaüva, admiür o reinicio da etapa fechada, nos termos do disposto no §5®.*^

‘'ÍT ^ cicuuiucy uescüaeciar para o pregoeiro no decorrer
da efâpa de envio de I^ces da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes os lances
conünuarao sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

temnr, Por
.ri...! _ ‘ i_ ' ’ ..cwpv.iou iv.íiiOtáua âuiiiCijic uccuiinias

^  ̂ comunicação do fato aos participantes, no sitio eletrônico utiUzado

Art. 34®. Após a etapa de envio de lances, haverá
desempate nrevi<;tns nos ?"1, úd ç an 4^ Ho r a1

2006, seguido da aplicação do critério estabelecido

se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

Art 35®. Os critérios de desempate serão aplicados
haja envao de lances após 0 inicio da fase competitiva.

Parágrafo único. Na hipótese de persisfir o emrwte
sorteada pelo sistema eletrônico den&e

no

as propostas empatadas

a aplicação dos critérios de

no §2® do art 3® da Lei n° 8.666, de 1993,

s termos do art. 33, caso não

^ n^ooosín
.

CAPÍTULO IX

DO JULGAMENTO

An. jo\ tncerraaa a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá

meolTnr^ efetromco, contraproposla ao Hcilante que tenha apresentado
melhor preço, para que seja obtida melhor
diferentes das previstas no edital.

§ 1 A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos
s»^aaMU.> xiWÍuUfiWÀ. ^ ^

O

proposta, vedada a negociação em condições

.1..

convocatório deverá estabelecer prazo dc, no mínimo, duas horas
cornado da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário dos
documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após
trata 0 ccpa/. a negociação cte que

Art 37®. Encerrada a etapa de negociação de que trata 0 art. 36 0 pregoeiro

c^SuidadeT"^ classificada em primeira togar quanto à adequaçSo ao objeto e à
compaübihdade do preço em relaçao ao máximo estipulado para contratação no edital.

11



♦  - í . *

(^>>4e4MT

t\Ci IAUU UU MAKANHÁÜ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII
Rua Senador Vitoríno Freire, s/jf Centro - Pio XIÍ - MA

CNPJ: (MF) 06.447.833/0001-81

i b

\
\ KU8H1CA
\

^Krvado 0 disposto no parágrafo único do art T* e no § 9“ do art 24 e verificará a
hab.litaçao do licitante confonne disposições do editai, observado o disposto no Capitulo X.

CAPÍTULO X
DA HABILITAÇÃO

Art. J8“. Para habilitação dos íicitames. será exigida, exclusivameme, a documentação

I - à habilitação jurídica;
n - à qualificação técnica;

In - à qualificação econômico-financeira;
■  - a regulandatíe fiscal e trabalhista;

«“tóW = ""“icipais,

.  ■ do disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7° da Constituição
e DO inciso XVni do caput do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993 ^

rv . documemaçao exigioa atender ao disposto nos incisos L III
rv e V do caput podcra scr subsütuida pelo registro cadastral do Munici^o.

relativa:

IV

a participação de consórcio de empresas, serão exigidas-
__ da existencia de compromisso público ou particular de consSuiçâo

^  ̂ conoiçoes de liderança
estabelMidas no edital e representara as consorciadas perante o Município-

habilitação especificada nò editai por empresa

m
coinprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos
— w...... w..pxwKi tia luuiitt c&utoeiecida no editai;

... i ‘^®^0"Stração, por cada empresa consorciada, do atendimento
contábeis definidos no edital, para fins de qualificação econômico-financeira-

V- a responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obricacões do
consorcio, nas etapas da licitação e durante a vigência do contrato-

^mn«.coc K.-,.. ! ● cmpi«a uiasiieiru no consorcio rormaao
erapres^ brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no inciso L e

a constituição e o regisfio do consórcio antes da celebração do contrato

licítacJ ,írmí„r‘r- 1'““ “ participação de empresa consorciada.
licitação, por meio de mais de um consórcio ou isoladamente.

/7*

aos índices

'b
por

na mesma

Art, 40”.
A habilitação dos licitantes será verificada por meio do envio

especifico na pla^orma de pregão eletrônico, nos documentos por ele abrangidos

julgameli ot d “ dte^rseí ap=“ “

no campo

1 '>
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§ 2“ A verificação pelo município nos síiios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

§ 3° Os documentos eletrônicos produzidos^  . com a utilização de processo de
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n® 2200-2, de
24 de agosto de 2001, serão recebidos e presurair-se-âto verdadeiros
siguataiios, dispensanao-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.

§ 4® Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender
às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao
edital. ^

em relação ao?

uc cuimauiyau oc servtços comuns em que a legislação ou o edital
exija apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá ser encaminhada
exclusivameníe via sistema, no prazo fixado no edital, com os respectivos valores
readequados ao laxux vencedor.

§ 6“ No pregão, na forma eletrônica, realizado para o sistema de registro de preços.
 -'.u vv «mt/ au qdeiiuusiívu lüUU C6UUUIUO paiB Z

contratação, podeiá ser convocada a quantidade de licitantes necessária para alcançar o total
estimado, respeitada a ordem de classificação, observado o preço da proposta vencedora,
precedida de posterior habiliteçâo.

§ 7 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
empresa.s de neoneno será exinid? r*r*«'. rtr: ●*
n® 8.538, de 6 de outubro de 2015.

§ 8" Constatado o atendimento às exigências estabe!«;idas no edital, o licitante será
declarado vencedor.

3 <
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CAPÍTI.ilT) Xí
ÜU RECURSO

Art. 41 . Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido
na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do sistoma, manifestar sua intençãode recorrer.

o «o

w IWCU13U uc que uaia u capui oeverao ser apresentadas no prazo de3 *
(03) três dias.

§ 2 Os demais licitantes ficaião intimados para, se desejarem, apresentar suas
contrarrazões, no prazo de 03 (três) dias, contado da data final do prazo do recorrente,
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses,

qiuuiiu n lutciivãu ue
recorrer, nos termos do disposto no capui, importará na decadência desse direito,
pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

§ 4® O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não
podem ser aproveitados.

t: .. _3_ j . ? * ●
‘●»**—■* w rtíuo, UU ilVIUUliC
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CAPITULO xn
DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

l.l
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Rua Senador Vilorino Freire, s/n® Centro - Pio XII - MA
CNPJ: (MF) 06.447.833/0001-81

Art, 42“. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a
autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitaiório, nos
termos do disposto no inciso V do cuput (to ari. 11.

Art 43®. Na ausência de recuiso, caberá ao pregocíro adjudicar o objeto e encaminhar
u piuecsso ücviiiaiticme tnsuuido a auion<iadc supenor e propor a noraoiogaçao, nos termos
do disposto no inciso IX do capuí do art. 15.

CAPÍTULO XIII

DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABELÍTAÇÃO

Art. 44°. O prcgoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar
erros ou falhas que não alterem a substância da.s propostas, dos documentos c sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessiveJ aos licitantes, e ibes
atribuira validade e eficácia para fins de habilitação e classificação,

realização de diligências, com vistas ao santramento de que trata o caput, a sessão pública
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e
quatro horas de antecedência, e a ocorrência sera registrada em ala.

KT^ «4a UI

CAPÍTULO XTV'

DA CONTRATAÇÃO

Art. 45®. Após a homologação, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato
ou a ata de registro de preços no prazo estabelecido no edital.

§ 1“ Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a
comprovação das condições de habilitação consignadas no editai, que deverão ser mantidas
pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

§ 2® Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, outro
iiciuuiíc pvAKaü ací euitvuuuio, icspciiadii a uiueiii uc ciassuicaçào, para, apos a comprovação
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares
e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro dc preços, sem prejuízo da
aplicação das sanções de que trata o art. 46.

§ 3° O prazo de validade das propostas será de sessenta dias, permitida a fixação de

CAPÍTULO XV

DA SANÇÃO

Art. 46“. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Município pelo prazo de até
05(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais

14
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cominações le^s, garantido o direito à ampla defesa o licitante
prazo de validade de sua proposta:

I - nâo assinar o contrato

que, convocado dentro do

^  ou a ata de registro de preços;
11 - nao entregar a documentação exigida no edital-
UI - apresentar documentaçüo falsa;

- causar o atraso na execução do objeto;
V - nao manü ver a proposta;
VI - falhar na ex«;ução do contrato;
VH - fraudar a execução do contrato;
yni - comportar-se de modo inidôneo;
üt - declarar míbnnações falsas; e

X ■ cometer ffau(fc fiscal.

§ 1“ As sanções descritas

IV

no caput também sc aplicam aos integrantes do cadastro de

aasamido ou com7míifad;a";;r';::::r^radmrm^“úbir'’™^

Muntcipio. publicadas no S°ZTdoM::Sc;toTp?o“

resen.'® err; nrec*?t?~

CAPrtULO XVI
DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

»vv. ^üiAiuauu Iiu cuinpnmemo ao contrato.

que

Art^icnr ao

CAPnULO xvu
DISPOSIÇÕES FINAIS

obsenrarãoohorán^dÍB^aL^SsintoSeS ícT'' ^ ^ púhhca
no sistema e.ebômco e „a doc™'S SSoe“pZe'^

Art 49". Os participantes de licitação na modalidade de oresâo na forma eletrônir^

Art 48''.

15
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I  ̂propostas que contenham a descrição do objeto
complementares estarao disponíveis na internet, após a homologação’.

Art 51". Os arquivos c os registros digit

0 valor e os documentos

ais relativos
permanecerão a disposição dos órgãos de controle interno e externo.

ao processo licitatório

ArL 53°. Aplicara-sc subsidíariamente,
«lujiiias picvisms na óci rederai n* ».oòo de lyyj.no que couber, para a modalidade pregão, as

A^ 54°. O Setor de Licitação poderá expedir

"SzfdT™ “●“= “ Adm,„is„Bçao

Art 55". Hste Decreto entra

normas complementares à execução do

cm vigor na data de sua publicação.

SEDE DO PODER MUNICIPAL DE PIO XII,
2021.estado MARANHÃO, 04 de janeiro de

iJi2. rio Aii-iviA
Aurélio Pereira de Sousa

Prefeito Municipal

16
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Cestão que Realizo

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81
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Á Assessoria Jurídica

Prefeitura Municipal de Pio XII - MA

Senhor Assessor,

Estamos encaminhamos em anexo os autos do Processo administrativo n°.

0000000180/2022, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato tendo como objeto o

Registro de Preços para eventual, futura e parcelada aquisição de materiais esportivos para

atender as necessidades de diversas Secretarias do Município de Pio XII/MA, com o disposto na

Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federai n° 10.024/2019, Decreto Federal n° 7.892/2013,

Decreto Federal n® 9.488/2018, Decreto Municipal 008/2021, Decreto Municipal 010/2021, apli

cando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n® 8.666/1993, Lei Complementar

n° 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014 e alte

rada pela demais normas pertinentes à espécie.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de

estima e consideração.

Pio XII - MA, 18 de abril de 2022.

TELSON DA^UZ OLIVEIRA
Secretário Muniéipal de Administração

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N. CENTRO. PIO XII  - MA CEP: 65.707-000
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81 RUBRICA

EDITAL DE LICITAÇAO ■ SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000180/2022

LICITAÇAO DIFERENCIADA COM COTAS EXCLUSIVA E RESERVADAS À
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48. incisos I e III da Lei Complementar 123/2006. com redação dada pela Lei
Complementar n° 147/2014).

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX.MODALIDADE

Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n° 10.024/2019,
Decreto Federal n° 7.892/2013, Decreto Federal n°
9.488/2018, Decreto Municipal n° 008/2021 e Decreto
Municipal n° 010/2021, aplicando-se, subsidiariamente, no que
couberem, a Lei Federai n° 8,666/1993, Lei Complementar n®
123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n® 147,
de 07 de agosto de 2014 e demais normas pertinentes ã
espécie.

BASE LEGAL

Registro de Preços para eventual, futura e parcelada aquisição
de materiais esportivos para atender as necessidades de
diversas Secretarias do Município de Pio XII/MA.

OBJETO

TIPO DA LICITAÇAO Menor Preço Por Item.

REGIME DE EXECUÇÃO Por Preço Unitário.
LOCAL DA SESSÃO
PUBLICA iicitapioxii.com.br.

DATA E HORÁRIO DE
ABERTURA DAS
PROPOSTAS - SESSÃO
PÚBLICA:

DE DE 2022.

00:00 (. HORAS)

MODO DE DISPUTA ABERTO

R$ 1.121.525,96 (Um milhão cento e vinte e um mil
quinhentos e vinte e cinco reais e noventa e seis
centavos).

VALOR ESTIMADO

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de
recursos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura
Municipal de Pio XII/MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7° § 2® do Decreto
Federal n° 7.892/2013.

FONTE RECURSO

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/W, CENTRO. PIO XII  - MA CEP: 65.707-000
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PREFEITURA

Cestdo Réúlúo

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

EDITAL DE LICITAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX - SRP

O município de pio XII - MA, ATRAVÉS DA PREFEITURA MUNICIPAL, TORNA PUBLICO,
PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA
MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO
MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI N° 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, DO
DECRETO N° 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DECRETO MUNICIPAL N“ 008/2021,
DECRETO MUNICIPAL N° 010/2021, DECRETO FEDERAL 7.892/2013, E ALTERAÇÕES DADA
PELO DECRETO FEDERAL 9.488/2018, LEI COMPLEMENTAR N° 123, DE 14 DE DEZEMBRO
DE 2006. DA LEI N® 11.488, DE 15 DE JUNHO DE 2007, DO DECRETO N° 8.538, DE 06 DE
OUTUBRO DE 2015, APLICANDO-SE, SUBSIDIARIAMENTE.  A LEI N** 8,666, DE 21 DE JUNHO
DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
licitapioxii.com.br. O servidorterá, dentre outras, as seguintes atribuições; coordenar o processo
licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor
responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade
da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e
julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à
autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o
objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o
processo devidamente instruído a autoridade responsável e propor a homologação.

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:

Dia xx/xx/xxxxx às xx:xx (xxxx horas).

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: licitapioii.com.br

Modo de disputa: ABERTO

Valor Estimado: R$ 1.121.525,96 (Um milhão cento  e vinte e um mil quinhentos e vinte e

cinco reais e noventa e seis centavos).

1. DO OBJETO.

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de Preços
para eventual, futura e parcelada aquisição de materiais esportivos para atender as necessidades
de diversas Secretarias do Município de Pio XII/MA, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

A licitação será dividida em ITENS por Cotas, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.2.

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO, PIO XII  - MA CEP: 65.707-000
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XI! - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ 06.447.833/0001-81
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1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exí^rWlás
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo e será
solicitada de acordo com as necessidades do Órgáo solicitante, podendo ser utilizada no todo ou
em parte.

1.5. Em atendimento ao disposto no artigo 48, inciso IN. da Lei Complementar n° 123/2006, com
redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014.

/ - Deverá realizar processo licitatórío destinado exclusivamente à participação de
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de
até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

III - Deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisivel, cota de
até 10% (dez por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de
pequeno porte;

1.6 A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III, da
Lei Federal n° 147/2014, não aplicará o disposto no item acima, quando:

1.6.1 Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de
cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e

1.7. O tratamento diferenciado e simplificado para microempresas e empresas de pequeno porte não
for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do
objeto a ser contratado.;

1.8. OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇAO DISPÕEM DE ITENS ATRAVÉS COTA
RESERVADA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:

1.8.1 Não havendo vencedor para os itens da cota exclusiva e reservada, estas poderão ser adjudicadas
ao vencedor dos itens da cota de ampla participação ou diante de sua recusa, as licitantes
remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota de ampla participação.

1.8.2 Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá
ocorrer pelo menor preço, ou seja, é expressamente vedado que o fornecedor pratique preços
distintos para o mesmo item.

1.8.3 As licitantes enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte poderão cotar
todos ou quaisquer grupos tanto da Cota Principal quanto da Cota Reservada. As demais licitantes
somente poderão cotar os grupos da Cota Principal/Ampla Participação.

1.8.4. O disposto nestes subitens não impede a contratação das microempresas ou empresas de
pequeno porte na totalidade do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N. CENTRO. PIO XII-MA CEP: 65.707-000
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

CNPJ 06.447.833/0001.81
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Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art.
7®, § 2° do Decreto Federal n® 7.892/2013. Não obstante as despesas resultantes da contratação
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

2.1.

3. DO CREDENCIAMENTO.

O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITAPIOXII que permite
a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA
ELETRÔNICA.

3.1.

O cadastro deverá ser feito no Portal LICITAPIOXII, no sítio licitaDioxii.com.br:— 3.2.

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.

3.3.

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.4.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL
LICITAPIOXII e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.

^■'.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação

DA PARTICIPAÇAO NO PREGÃO.4.

Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITAPIOXII.

4.1.

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n® 11.488, de 2007, para o
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006
e suas alterações.

4.2.

NAO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LÍCITAÇAO OS INTERESSADOS:4.3.

Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente:

4.3.1.

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO. PIO XII  - MA CEP: 65.707-000
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Cesrdo que Reulúa

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
CNPJ 06.447.833/0001-81

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital  e seu(s) anexo(s);

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n“ 8.666, de 1993;

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;

Somente será aceita a participação de empresa em recuperação judicial e4.3.5.I.

extrajudicial, desde que apresente o Plano de Recuperação homologado pelo juízo competente e
em pleno vigor, sem prejuízo de atendimento a todos os requisitos de habitação econômico-
financeira estabelecidos no edital.

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de
constituição;

4.3.7. O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em consórcio,
vez que a experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa participação são
aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade técnica. Como o
presente edital foi elaborado com foco no dia a dia da Administração, e o objeto deste certame
pôde ser objetivamente definido pelo edital, por meio de especificações usuais do mercado,
consignou-se a vedação descrita no subitem acima;

4.3.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário).

4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM" OU
"NÃO" EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES
DECLARAÇÕES;

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame com relação a estes itens;

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte.

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
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Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada
está em conformidade com as exigências editalícias;

4.4.3.

Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores;

4.4.4.

Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo T, XXXIII, da Constituição:

4.4.5.

4.4.6. Que a proposta foi elaborada deforma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP
n® 2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5® da Constituição
Federal;

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante ás sanções
previstas em lei e neste Edital.

DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO.5.

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado
e o preço, atê a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então,
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá
por meio de chave de acesso e senha.

5.2.

As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, § 1® da LC n® 123, de 2006 e suas alterações.

5.3.

Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.4.

Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.5.

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.
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5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento
do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.

O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO,  NO
SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS:

6.1.

6.1.1. Valor unitário e total para CADA ITEM de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional;

Marca de cada item ofertado;6.1.2.

6.1.3. Fabricante de cada item ofertado;

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares á especificação do Termo de
Referência; indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número
do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens ou serviços.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo  o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior  a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de
sua apresentação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES.

7.

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
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A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes.

7.2.2.

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário
levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.4.

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

7.5.

O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste edital.7.5.1.

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.6.

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.7.

O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,50
(cinquenta) centavos.

7.8.

Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO” em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.9.

A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e. após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período
de duração da sessão pública.

7.10.

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

7.11.

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente.

7.12.
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7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio. Justíficadamente, admitir o reinicio da sessão
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo pregoeiro.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado primeiro.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

No caso de desconexão com o pregoeiro. no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17.

Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa do
pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal LICITAPIOXII, licitapioxii.com.br.
quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.

7.18.

7.19. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada
a etapa de lances, será efetivada a verificação automática. Junto á Receita Federal, do porte da
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se
esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se
0 disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de
2015.

7.20.

Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.21.

A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.22.

Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de
classificação, para o exercido do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.23.
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7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem
jus às margens de preferência, conforme regulamento.

7.26. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

—. 7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
no Art. 3°, § 2°. da LEI N° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos
bens e serviços:

7.27.1. Produzidos no país;

7.27.2. Produzidos por empresas brasileiras;

7.27.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.27.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.

7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.

7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste
Edital.

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

7.29.2.0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, envie
a proposta adequada ao último lance ofertado após  a negociação realizada, acompanhada, se for
o caso, dos documentos complementares, quando necessários á confirmação daqueles exigidos
neste Edital e já apresentados.

7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
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8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo
único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente
inexequivel.

8.2.1. Considera-se inexequivel a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a
suspeita;

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE
ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata:

8.5. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de não aceitação
da proposta.

8.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que contenham
as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo. fabricante e procedência,
além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo
pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação
da propostaT

8.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o
pregoeiro poderá exigir que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena
de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (TRÊS) DIAS úteis contados
da solicitação.
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Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.

8.5.3.1.

Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.8.S.3.2.

No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita
pelo pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a
proposta do licitante será recusada.

8.5.3.3.

Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o pregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á
com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda
às especificações constantes no Termo de Referência.

8.S.3.4.

Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos,
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não
gerando direito a ressarcimento.

8.5.3.5.

Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas
pelos licitantes no prazo de 10 (DEZ) DIAS, após  o qual poderão ser descartadas pela
Administração, sem direito a ressarcimento.

8.5.3.6.

Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis á
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em lingua portuguesa,
necessários ao seu perfeito manuseio, quando for  o caso.

8.S.3.7.

Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.6.

Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e
horário para a sua continuidade.

8.7.

O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital,

8.8.

Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.8.1.

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

8.8.2.

Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
sempre que a proposta não for aceita, e antes de  o pregoeiro passar à subsequente, haverá nova

8.9.
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verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da
LC n® 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇAO.

9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE
DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO PODERÁ
VERIFICAR O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO,
ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO

^CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS
INSERIDOS NO PORTAL LICITAPIOXII, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS:

9.1.1. Possuir Cadastro do Portal LICITAPIOXII;

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional de
Empresas Punidas - CNEP (www.portaldatransparencia.qov.br/):

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça (vAvw.cnj.jus.br/improbidade__adm/consultar_requerido.php).

Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU
(https://portal.tcu.qov.br/resDonsabilizacao-pubiica/licitantes-inidoneos/):

e/ou Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
(https://certidoes-apf.apps.tcu.Qov br/),

9.1.2.

9.1.3.

9.1.4.

9.1.5.

9.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n® 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor  a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas indiretas.

9.1.6.1.

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

9.1.6.2.

O licitante será convocado para manifestação previamente á sua desclassificação.9.1.6.3.

9.1.7. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.
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No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.1.8.

Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio
do PORTAL LICITAPIOXII, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à
qualificação econômica financeira e habilitação técnica.

9.2.

É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL
LICITAPIOXII, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar,
em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.1.

O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar
a(s) certidâo(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019.

^9.2.2.

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e Já apresentados, o licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de
inabilitação.

9.3.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação á
integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

Se 0 licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que,
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.8. HABILITAÇAO JURÍDICA:

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.aov.br:

9.8.2

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO, PIO XII  - MA CEP: 65.707-000
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9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada ● EIRELI:
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.9.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver, relativo à sede ou domicílio
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade  e compatível com o objeto contratual;

9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e á Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de r de maio de
1943;

9.9.6. Prova de regularidade junto á Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de Débitos e
Certidão Negativa da Divida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda
Estadual onde a empresa for sediada;

9.9.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de Débitos e
Certidão Negativa da Divida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Fazenda
Municipal onde a empresa for sediada;
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9.9.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório,
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.9.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.10. QUALIFICAÇAO ECONOMICO-FINANCEIRA

9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n*^
11.101, de 9,2,2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 60
(sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

Somente será aceita a participação de empresa em recuperação judicial e9.10.1.1.

extrajudicial, desde que apresente o Plano de Recuperação homologado pelo juízo competente e
em pleno vigor, sem prejuízo de atendimento a todos os requisitos de habitação econômico-
financeira estabelecidos no edital.

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações
contábeis assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou Publicados em jornal de grande
circulação ou Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou
domicilio da empresa, na forma da Instrução Normativa n° 11, de 05 de dezembro de 2013, do
Departamento de Registro Empresarial e Integração  - DREI, acompanhado obrigatoriamente dos
Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente registrados na Junta
Comercial da sede ou domicilio da licitante, conforme disposto nos artigos 1.180, Parágrafo Único.
1,181. Parágrafo Único e 1,184, §2° da lei 10,406/2002;

9.10.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade,
devidamente registrados na Junta Comercial;

9.10.2.3. As empresas com menos de 01 (um) exercício financeiro deve cumprir a exigência deste subitem
mediante a apresentação do Balanço de Abertura;

9.10.2.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

9.10.2.5. Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante e acompanhado
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, conforme disposto
nos artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2° da Iei10.406/2002;
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9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção tie índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um)
resultantes da aplicação das fórmulas;

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

LG =

Ativo Total Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
SG =

Ativo Circulante

Passivo CirculanteLC =

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar,
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital
mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação
ou do item pertinente.

9.10.5. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante
deverá apresentar documentação de alteração do Capitai Social, devidamente registrada na Junta
Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado.

9.10.6. A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real deverá apresentar juntamente com o Balanço
Patrimonial, cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED CONTÁBIL, nos
termos da IN RFB 1.420/2013, alterada pela IN RFB n° 1.594/2015, e 1.422/2013 e IN RFB
2.003/2021.

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

9.12. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante
forneceu ou fornece bens ou materiais compatíveis com o objeto deste Pregão. O atestado deverá ser
impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser
assinado por seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável,
com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função.

9.12.1. Caso o documento não seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão poderá
abrir diligencia para a verificação da veracidade das informações dele constante.

9.12.2. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, a comissão tomara as providencias
cabíveis no sentido de proceder a diligencia mais apuradas e, se for o caso, adotar outros
procedimentos a fim de aplicar punições ou representar aos órgãos competentes para adotar as
medidas necessárias.
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9.12.3. É indispensável que 0 atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando
vedada a apresentada com informações genéricas, tais como: ter fornecido os materiais/produtos
a contendo. Essa exigência é necessária para que, na ocasião da análise do documento, o
julgador da proposta possa aferir efetivamente as condições de fornecimento eficiente da empresa
para a execução do objeto de maneira satisfatória.

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior á fase de
habilitação.

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada  a existência de alguma restrição no que
tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para. no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização, O prazo poderá ser
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante,
mediante apresentação de justificativa.

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte com alguma restrição na
documentação fiscal e trabalhista, será concedido  o mesmo prazo para regularização.

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no "chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA.

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS)
HORAS a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
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10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrettnh
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante o
representante legal.

ou
seu

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento-

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante
e procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e
0 valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão
estes últimos-

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda ás especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta
de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS.

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer,
de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais
motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
condições de admissibilidade do recurso.
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11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer impõrfâ
decadência desse direito. '

ra a

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três
dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

^ 11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital,

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA.

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da
sessão pública precedente ou em que seja anulada  a própria sessão pública, situação em que
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1“da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses,
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de
lances.

—' 12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico {'‘chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase
do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO
PORTAL LICITAPIOXII, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

13. DA ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇÃO.

13.1.0 objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos
recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.
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14. DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

14.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de
preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens. para contratações futuras da
Administração Pública.

14.2. Ata de Registro de Preços: documento vinculativo. obrigacional, com caracteristica de
compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgão
participante e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento
convocatório e propostas apresentadas;

Órgão Gerenciador: Órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do
conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de
Registro de Preços.

14.3.

14.4. Órgão participante: é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a Ata de Registro de Preços.

14.6. Orgão não participante; é o órgão ou entidade que, não tendo participado dos procedimentos
iniciais da licitação, faz adesão à Ata de Registro de Preços, obedecendo às normas vigentes.

14.6. Após 0 encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da
proposta do licitante mais bem classificado.

14.7. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame
em relação ao licitante melhor classificado.

14.8. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada
durante a fase competitiva.

14.9. Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem
classificado durante a fase competitiva;

14.10.Será incluido, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar
os bens com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame,
excluido o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos
requisitos previstos no art. 3® da Lei n® 8.666, de 1993;

14.11.0 registro a que se refere o subitem 14.10 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no
caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas
nos arts. 20 e 21 do Decreto Federal 7.892/2013;

14.12.Se houver mais de um licitante na situação de que traía o subitem 14.9, serão classificados
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva;
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14.13.A ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e
somente será utilizado caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro
cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20  e 21 do Decreto n° 7.892/2013;

14.14.A habilitação dos fornecedores que comporão  o cadastro de reserva a que se refere o item 14.11
será efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 do Decreto Federal 7.892/2013
e quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas hipóteses
previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto Federal 7.892/2013;

14.15.0 anexo que trata o item 14.10 consiste na ata de realização da sessão pública do pregão, que
conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao do licitante
vencedor do certame.

14.16.A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o vencedor do
certame do SRP, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para a aquisição
pretendida, assegurando ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento em igualdade
de condições;

14.17.As contratações obedecerão à conveniência e às necessidades do Município de PIO XII/MA;

14.18.A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de contrato (conforme
minuta do anexo X) ou pelos seguintes instrumentos hábeis: nota de empenho de despesa ou
autorização de compra, conforme o artigo 62 da Lei n® 8.666/93;

14.18.1. Quando o contrato for substituído pelos instrumentos hábeis acima, o adjudicatário deverá
obedecer a todas as condições e determinações deste edital e anexos, inclusive as especificadas
na minuta do contrato.

14.19.Os licitantes que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo de
vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste Edital;

14.20.Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de Registro de
Preços e neste Edital.

15. DA FORMALIZAÇAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Após a homologação da licitação, a(s) licitante(s) vencedora(s) será(âo) convocada(s) para
assinar a ata de registro de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da convocação e nas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

15.1.

A convocação da(s) vencedora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes a respeito
da Ata de Registro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se processada por publicação
na imprensa oficial ou por escrito mediante protocolo, e-mail eletrônico ou outro meio de registro,
não sendo consideradas comunicações verbais.

15.1.1.

15.2. E facultada a Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, quando a(s) convocada(s) não comparecer no
prazo estipulado no subitem 15.1, não apresentar situação regular no ato da assinatura da ata ou.
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ainda, recusar-se a assiná-lo, injustificadamente, convocar as licitantes remanescentes, na ordem
de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabiveis.

15.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela
parte, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura
Municipal de PIO XII/MA,

16. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

16.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema
de Registro de Preços, e ainda o seguinte:

Registrar sua intenção de registro de preços no órgão responsável pelas compras do município;

16.1.2. Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a
adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender
aos requisitos de padronização e racionalização;

16.1.3. Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório;

16.1.4. Realizar, por meio da Central de Preços, pesquisa de mercado para identificação do valor
estimado da licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e
entidades participantes;

16.1.5. Confírmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive
quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;

16.1.6. Realizar o procedimento licitatório;

.1.7. Gerenciar a ata de registro de preços;

16.1.8. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

16.1.9. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no
procedimento licitatório; e

16.1.10 Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações
contratuais, em relação às suas próprias contratações.

16.2. O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para execução das
atividades previstas nos incisos 16.1.3, 16.1.4 e 16.1.6.

17. DAS COMPETÊNCIAS DO ORGAO PARTICIPANTE
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17.1. O Órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do registro
de preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de
consumo, local de entrega e, quando couber, cronograma de contratação e respectivas
especificações ou termo de referência ou projeto básico, nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de
junho de 1993, e da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, adequado ao registro de preços do
qual pretende fazer parte, devendo ainda;

17.1.1. Garantir que os atos relativos à sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e
aprovados pela autoridade competente;

17.1.2. Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro de Preços,
sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório; e

7.1.3. Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o
correto cumprimento de suas disposições.

17.2. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento
das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências
ao órgão gerenciador.

17.3. A Comissão Permanente de Licitação, órgão responsável pelo gerenciamento do Registro de
Preços, desde que autorizada a adesão, poderá emitir Termo de Liberação dos itens solicitados
por órgãos não participantes.

18. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ORGAO OU ENTIDADES NAO
PARTICIPANTES

18.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão
Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem.

18.2. Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços,
quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto
ao Órgão Gerenciador da Ata, para que este, através da CPL, indique os possíveis fornecedores
e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

18.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde que não
prejudique as obrigações anteriormente assumidas.

18.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o
órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não
participantes que aderirem (art. 22, §4° do Decreto n° 7.892, de 2013, alterado pelo Decreto n°
9.488, de 2018);
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As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder; por
órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro
de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3° do Decreto n® 7892, de
2013, alterado pelo Decreto n® 9.488, de 2018):
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18.5.

18.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias. observado o prazo de vigência da ata, conforme § 6°,
do artigo 22 do Decreto n® 7.892/2013;

18.6.1. A Prefeitura Municipal de PIO XII/MA poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a
prorrogação do prazo previsto no § 6® do artigo 22 do Decreto n® 7.892/2013, respeitando o prazo
de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante.

18.7.

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

Compete ao órgão não participante os atos relativos á cobrança do cumprimento pelo

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.

19.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

20. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.

20.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.

20.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de
Empenho/Carta Contrato/Auíorizaçâo), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas neste Edital.

20.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-
lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco)
dias úteis a contar da data de seu recebimento.

20.2.2.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

20.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada
implica no reconhecimento de que:

20.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida
as disposições da Lei n° 8,666, de 1993;
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20.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

20.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78
da Lei n® 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da
mesma Lei.

20.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do
mesmo e poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de
referência.

20.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto
no art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6®, III, da Lei
n° 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do
contrato-

20.6.

20.6.1.Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro
no prazo de atê 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital
e anexos-

20.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas
no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuizo da aplicação das
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante,
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação,
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o
contrato.

21. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL.

21.1.

os valores que serviram de base para a contratação serão reajustados, fixando-se em apostila de
reajuste de preços, conforme Lei Federal de Licitações n° 8,666/1993.

Ocorrendo redução ou majoração de preços dos produtos, autorizado pelo órgão competente

21.2.
CONTRATADA na data.

Os reajustes e reduções de preços serão de acordo com os preços praticados pela

22. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALI2AÇAO.

22.1.

solicitante, no seu endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma, mediante Ordem
de Fornecimento, no prazo de até 05 (cinco) dias uteis, contados a partir do recebimento da Ordem de
Fornecimento.

O fornecimento dos produtos deverá ser entregue de acordo com a necessidade da Secretaria
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22.2.

todos os seus termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Pio XII -
MA, ou, em seus impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura
Municipal de Pio XII - MA.

O cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, em

22.3.

as ocorrências relacionadas, objeto deste Termo de Referência, determinando o que for necessário á
regularização das falhas ou impropriedades observadas. A ação da fiscalização não exonera a
contratada de suas responsabilidades contratuais.

O representante da Prefeitura Municipal de Pio XII - MA, anotará em registro próprio todas

-  23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

23.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

24. DO PAGAMENTO.

24.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Edital.

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

25.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n® 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário
que:

25.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado
dentro do prazo de validade da proposta;

Í5.1.2. Apresentar documentação falsa;

25.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

25.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

25.1.5. Não mantiver a proposta;

25.1.6. Cometer fraude fiscal;

25.1.7. Comportar-se de modo inídôneo;

25.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a
empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso,
até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N° 86, da Lei N® 8666/93.
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25.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com-s
Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas
inclusive com as multas previstas.

25.3. A inexecuçâo total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora
as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo N° 87. da Lei N° 8.666/93;

a) Advertência por escrito;

Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento)
sobre o valor total do contrato;
b)

Suspensão temporária de participação em licitação  e impedimento de contratar com a
Prefeitura Municipal de PIO Xll/MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
c)

Sendo que em caso de inexecuçâo total, sem justificativa aceita pela Administração da
Prefeitura Municipal de PIO Xll/MA, será aplicado  o limite máximo temporal previsto para a
penalidade 05 (cinco) anos;

d)

Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. N° 87 da Lei N° 8.666/93,
c/c art. N® 7° da Lei N° 10.520/02 e art. N° 14 do Decreto N° 3.555/00.

e)

25.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar
da ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo
encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo
prazo.

25.5. Serão publicadas na Imprensa Oficial dos Municípios do Maranhão as sanções
administrativas previstas neste edital, inclusive  a reabilitação perante a Administração Pública.

25.6. DA FFíAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e  o contratado devem observar e fazer
observar, por seus fornecedores e subcontratados. se admitida á subcontratação, o mais alto
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto
contratual.

25.6.1. PARA OS PROPOSITOS DESTA CLAUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES
PRÁTICAS:

a) PRATICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na
execução do contrato;

b) PRATICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar
o processo de licitação ou de execução do contrato;
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c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou 'mais
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador. visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) PRATICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou
afetar a execução do contrato.

e) PRATICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover
inspeção.

26. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

26.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.

26.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERA ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no
sistema licitapioxii.com.br.

26.3. Caberá o pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento
da impugnação.

26.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

26.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal
LICITAPIOXII no endereço eletrônico licitapioxii.com.br.

26.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

26.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

26.7.1.

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de iicitação.
A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

26.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.
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26.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de
ordem geral, serão cadastradas no sítio licitapioxii.com.br. sendo de responsabilidade dos
licitantes, seu acompanhamento.

Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no
caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não
identificado no processo para responder pela proponente.

A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa
designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada,
conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato
de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato
com poderes para impugnar o Edital).

26.10.

26.11.

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

27.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

27.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pelo pregoeiro.

27.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília - DF.

27.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins
de habilitação e classificação.

27.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

27.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia. a finalidade e a segurança da contratação.

27.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

27.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
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27.9. o desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do iicitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público.

27.10. O iicitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

27.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das
demais sanções cabíveis.

Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

^ 27.11.

27.12. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIOXII-MA poderá revogar este Pregão por razões de
interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável,
ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a
convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla
defesa e contraditório.

27.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato,

27.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

É facultado á autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
informação ou de documentos que deveríam ter sido apresentados para fins de classificação e
habilitação.

27.13.

^ 27.14. O Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico: Iicitapioxii.com.br, e
também poderão ser lidos e/ou obtidos na Comissão Permanente de Licitação - CPL da Prefeitura
Municipal de Pio Xll/MA, na Rua Senador Vitorino Freire, s/n®, CEP: 65.707-000, Centro, Pio XII/MA,
em dias de expediente, no horário das OShOOmin às 12h00min horas das 14h00min às 18h00min, onde
poderão ser consultados e obtido gratuitamente ou pelo sitio oficial www.pioxii.ma,gov.br e Sistema de
Acompanhamento de Contratações Publicação (SACOP) mais informações pelo e-mail
Dioxiicpl@qmail.com

27.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO 1;
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS
NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA
HABILITAÇÃO;
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7° DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL;
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DEANEXO V
PROPOSTA;
ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA;
ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;
ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO;
ANEXO IX - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO.

PIOXíl/MA, EM DE DE 2022.

TELSON DA CRUZ OLIVEIRA

Secretário Municipal de Administração
Responsável pela Elaboração do Edital
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EDITAL DE LICITAÇAO

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1-1-0 presente Termo de Referência lem por objeto  o Registro de Preços para eventual, futura e

parcelada aquisição de materiais esportivos para atender as necessidades do Municipio de Pio

Xll/MA, conforme ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVAS, da Prefeitura Municipal de
Pio Xll/MA,

2. JUSTIFICATIVA
2.1. Justificamos a aquisição do objeto pelo interesse público presente na necessidade da
utilização de materiais esportivos pela Secretária de Esporte e Lazer desta Administração Pública
Municipal, visando incentivar à prática de esportes, proporcionando melhor qualidade de vida aos
munícipes com realização de competições e eventos realizados e apoiados por esta secretaria.
Os materiais requisitados serão para atender as comunidades em suas práticas esportivas e em
eventos esportivos organizados por esta secretaria, tendo como uma das finalidades promover a
vivência esportiva para crianças e adolescentes do municipio, através de práticas esportivas nas
modalidades futsal, handebol, basquetebol e voleibol.
2-2. Faz-se necessária a presente aquisição dos materiais a fi m de compor e recompor o estoque
das unidades participantes, subsidiando as atividades e eventos esportivos que são de
responsabilidade da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer. Considerando a natureza do objeto,
não é possível definir previamente o quantitativo  a ser demandado, por esse fato optamos pelo
Sistema de Registro de Preços - SRP.
2.3. Desta forma, a aquisição do objeto facilitara á realização de atividade e eventos com objetivo
de promover o esporte no município e incentivar a qualidade de vida através de práticas
esportivas, principalmente aos jovens, oportunidade para desenvolver seu potencial esportivo,
bem como um momento para sua ocupação integrando  a comunidade e proporcionando espaços
de descontração e convívio social.
2.4. Justificamos a aquisição do objeto pelo interesse público presente na necessidade da
utilização de materiais educativos e esportivos da Secretária Municipal de Educação desta
Administração Pública Municipal, no incentivo á prática de esportes, proporcionando melhor
qualidade de vida aos munícipes.
2.5. Desta forma se faz necessário a contração de empresa para o fornecimento de materiais
esportivos diversos, afim de atender e dar continuidade ao desenvolvimento dos trabalhos na rede
educacional. A referida aquisição deste objeto, visa ampliar o acesso ao esporte para aos alunos
da rede educacional municipal através de um processo de ensino aprendizagem, que venha a
possibilitar vivências múltiplas nas práticas esportivas.
2.6. Faz-se necessário a aquisição destes materiais tendo em vista que irão proporcionar aos
alunos conhecimento e experiência acerca dos esportes, e a prática esportiva os ajudarão na
qualidade de vida. Faz-se necessário para organização de jogos escolares e materiais para aulas
práticas de educação física. Outro ponto é que a prática de esportes afasta crianças e
adolescentes das drogas, aumenta a capacidade cognitiva do aluno, traz benefícios consideráveis
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à saúde e gera cooperação e socialização, o que consequentemente  contribuirá para a prevenção
de problemas sociais. Por isso é tão importante a aquisição desses itens esportivos

3. DO VALOR MÉDIO

3.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente termo de referência foi
determinado com base em pesquisas realizadas no Banco de Preços. Com base em tal
procedimento, foi estimado o valor total de R$ 1.121.525,96 (Um milhão cento e vinte e um
mil quinhentos e vinte e cinco reais e noventa e seis centavos).

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
4.1. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte:

COTA EXCLUSIVA - Até R$ 80.000,00 para as empresas enquadradas como Microempresa
- ME e Empresa de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso I da Lei
Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de
agosto de 2014.
COTA RESERVADA - correspondente a 10% (dez) cento das quantidades totais do objeto,
destinado à participação de empresas enquadradas como Microempresas - ME e Empresas
de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei Complementar n°
123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de agosto de 2014;
COTA DE AMPLA PARTlCIPAÇAO - correspondente a 90®/o (noventa) por cento das
quantidades totais do objeto, destinado à participação dos interessados que atendam aos
requisitos previstos no edital;

COTA EXCLUSIVA A PARTIC PAÇAO DE ME e EPP
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD VAL UNIT. VAL TOTAL

APITO PROFISSIONAL,
MATERIAL PLÁSTICO, TIPO 40,
SEM ESFERA, SOM NÍTIDO,
PARA USO NA ARBITRAGEM
DE VARIAS MODALIDADES

1 Unidades 50 R$ 28,90 R$ 1.445,00

ESPORTIVAS
BOLA DE FUTEBOL DE SALAO
ADULTO; TAMANHO OFICIAL
ADULTO, CONFECCIONADA
EM PVC, DUPLA LAMINAÇÃO,
COSTURADA, 30 GOMOS, COM
CÂMARA BUTIL, MEDINDO
ENTRE 61-64CM, PESANDO
ENTRE 410-440 GRAMAS. COM
VÁLVULA. A MARCA DEVE SER
OU TER SIDO APROVADA PELA
CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA
DE FUTEBOL DE SALÃO (CBFS)
OU PELA FEDERAÇÃO
INTERNACIONAL DE FUTEBOL
(FIFA APROVED) OU PELA LIGA
NACIONAL DE FUTSAL, NO
ANO VIGENTE.

2 Unidades 520 R$ 106,67 R$ 55.468,40
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BOLA DE FUTEBOL DE ÁREA

(BEACH SOCCER) OFICIAL,
ADULTO APROVADA PELA
CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA
DE BEACH SOCCER

3 Unidades 30 R$ 153,50 R$4,605.00

BOLA DE VÔLEI MG 5500 É
CONFECCIONADA COM PU,
TAMANHO: 65 67 CM DE

4 Unidades 30 R$ 190,58 R$ 5.717,40

DIÂMETRO. PESO: 260 - 280 G
BOLA DE HANDEBOL ADULTO

MASCULINO; NUMERAÇÃO 3.
CONFECCIONADA EM PVC,
COSTURADA, COM CÂMARA
BUTIL, MEDINDO ENTRE 55-
65CM, PESANDO ENTRE 325 E
400 GRAMAS. COM VÁLVULA. A
MARCA DEVE SER OU TER
SIDO APROVADA PELA
CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA
DE HANDEBOL (CBHB), OU

FEDERAÇÃOPELA

5 Unidades 20 R$ 170,57 R$3.411,40

INTERNACIONAL
HANDEBOL (IHF), OU POR, NO
MÍNIMO, 1 FEDERAÇÃO
ESTADUAL DE HANDEBOL
NACIONAL

DE

BOLA DE HANDEBOL ADULTO

FEMININO: NUMERAÇÃO 2,
CONFECCIONADA EM PVC,
COSTURADA, COM CÂMARA
BUTIL, MEDINDO ENTRE 45-
55CM, PESANDO ENTRE 280 E
375 GRAMAS. COM VÁLVULA. A
MARCA DEVE SER OU TER
SIDO APROVADA PELA
CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA
DE HANDEBOL (CBHB), OU
PELA
INTERNACIONAL
HANDEBOL (IHF), OU POR, NO
MÍNIMO, 1 FEDERAÇÃO
ESTADUAL DE HANDEBOL
NACIONAL.

FEDERAÇÃO
DE

6 Unidades 20 R$ 268,96 R$ 5.379,20

BOLA DE BASQUETE ADULTO
UNISSEX: CONFECCIONADA

BORRACHAEM
7 Unidades 30 R$ 138,31 R$4.149,30MOLDADA/CÃMARA

BUTI/MIOLO-REMOVÍVEL
DE

MEDINDO ENTRE 75-76CM
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PESANDO ENTRE 567 E 623
GRAMAS. COM VÁLVULA. A
MARCA DEVE SER OU TER
SIDO APROVADA PELA

CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA
DE HANDEBOL (CBHB), OU
PELA
INTERNACIONAL

FEDERAÇÃO
DE

HANDEBOL (IHF), OU POR, NO
MÍNIMO, 1 FEDERAÇÃO
ESTADUAL DE HANDEBOL
NACIONAL.
BOMBA DE AR DUPLA AÇÃO. Unidades R$ 53,60 R$ 3.484,008 65

Unidades R$ 1.584,909 CRONOMETRO DIGITAL LIGHT, 30 R$ 52,83
REDE FUTEBOL DE CAMPO:

TRAVE,
OFICIAIS,

OFICIAL PARA
MEDIDAS
CONFECCIONADA
POLIETILENO (NYLON) DE
ALTA DENSIDADE, FIO 5,
MALHA 16X16. MEDIDA
PADRÃO: 7,55M X 2,44M,

EM

MODELO TRADICIONAL

10 Pares 100 R$ 469,42 R$ 46.942,00

REDE FUTEBOL DE AREIA, FIO
5 MM TFÍAÇADOS E VIRGEM,
POLIPROPILENO/SEDA, MALA
5CM, TRATAMENTO ANTI-
RAIOS-UV/SOL
HUMIDADE/CHUVA.

E

11 Pares 20 R$ 242,30 R$4.846,00

REDE FUTEBOL
SALÃO/HANDEBOL:
MEDIDAS
CONFECCIONADA

DE
COM

OFICIAIS
EM

(NYLON),
RESISTÊNCIA A RAIO UV COM
FIO 5 DE ESPESSURA, MALHA
DE 15X15CM MEDIDAS 3 X 2 X

1 (LARGURA X ALTURA X
PROFUNDIDADE).
REDE DE VOLEI COM 2 LONA
DE ALGODÃO COM ILHÓS
METÁLICOS E REVESTIDO
INTERNO COURO SINTÉTICO

PARA

AMARRAÇÃO COM COSTURA
DUPLA;
SUPERIOR 7CM DE U\RGURA
E LONA INFERIOR COM 5CM
DE LARGURA MED. 1,0X10,0

POLIETILENO

NAS PONTA

DISCRIÇÃO:LONA

12 Pares 20 R$ 296,94 R$ 5.938,80

13 Pares RS 293,73 R$4.405,9515
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MALHAS, 10X10CM FIO 2MM

EM NYLON 
TROFÉU EM PLÁSTICO COM
COR DOURADA MEDINDO 82
CM DE ALTURA, BASE NA COR
PRETA PARA ESPORTE
TROFÉU EM PLÁSTICO COM
COR DOURADA MEDINDO 67
CM DE ALTURA, BASE NA COR
PRETA PARA ESPORTE

14 Unidades 65 R$ 84,33 R$ 5.481,45

15 Unidades 65 R$ 87,88 R$5.712,20

TROFÉU EM PLÁSTICO COM
COR DOURADA MEDINDO 50
CM DE ALTURA, BASE NA COR
PRETA PARA ESPORTE

16 Unidades 65 R$ 66,22 R$ 4.304,30

MEDALHAS DE LATAO
PINTADA NA COR OURO
MEDINDO
ESPESSURA E 40 CM DE
DIÂMETRO

2MM DE17 Unidades 2.600 R$ 5,09 RS 13.234,00

MEDALHAS DE LATAO,
PINTADA NA COR PRATA,
MEDINDO
ESPESSURA E 40 CM DE
DIÂMETRO

2MM DE18 Unidades 2.600 R$6,10 R$ 15,860,00

MEDALHAS DE BRONZE.
PINTADA NA COR BRONZE,
MEDINDO 2MM DE19 Unidades 2.600 R$6,44 R$ 16.744,00
ESPESSURA E 40 CM DE
DIÂMETRO
BANDEIRA PÃRÃ ÁRBÍTRO
AUXILIAR

20 Pares 40 R$ 135.67 R$ 5.426,80

BALDE MASSAGISTA UNISEX
EM NYLON COM BOLSO
INTERNOS, ISOPOR
DIMENSÕES 33-56CM.

21 Unidades 20 R$ 120,32 R$ 2.406,40

LUVA PARA
TRAINING GK3

COMPOSIÇÃO
LATEX.
POLIURETANO
AJUSTÁVEL.

DORS

GOLEIRO
CAMPO,

PALMA EM22 Pares 130 R$ 117,10 R$ 15.223,00O EM
PUNHO

LUVA GOLEIRO FUTSAL MAX

FINGERLES COMPOSIÇÃO
PALMA 100% LÁTEX, DORSO
EM PVC PUNHO AJUSTÁVEL
MEIÃO AMADOR VARIAS
CORES, COMP 49% POLIAMIDA
34% ALGODÃO 11%

23 Pares 65 R$71,33 R$4.636,45

24 Pares 650 R$ 16,41 R$ 10,666,50
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POLIÉSTER 6% ELASTADINO
PONTUAÇÕES VARIADAS
KIT TENIS DE MESA KLOPF TM
ESPECIAL 18 MM MDF 1019
RAQUETES. BOLINHAS E
REDE. UNISSEX, DISCRIÇÃO 1:
BORRACHA PINADA; 03 BOLÃS
BRANCAS; 02 SUPORTES
PARA REDE; 01 REDE EM

NYLON;
KIT CARTÃO ARBITRO DE

CAMPO PyCAMAA/ER
KIT CARTÃO ÁRBITRO SALÃO
AMAA/ER/AZUL.

25 Kits 20 R$ 153,77 R$ 3.075.40

26 Kits R$ 35,98 R$ 1.079,4030

27 Kits R$ 35,9430 R$ 1.078.20

BOLA DE FUTEBOL DE CAMPO
INFANTIL; TAMANHO INFANTIL,
CONFECCIONADA EM PVC E
PU, COSTURADA. CÂMARA
BUTIL, MEDINDO ENTRE 64-
66CM, 360-390 GRAMAS. COM
VÁLVULA. A MARCA DEVE SER
OU TER SIDO APROVADA PELA

CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA
DE FUTEBOL (CBF), OU PELA
FEDERAÇÃO INTERNACIONAL
DE FUTEBOL (FIFA) OU POR,
NO MÍNIMO, 1 FEDERAÇÃO
ESTADUAL DE FUTEBOL DE
CAMPO NACIONAL

28 Unidades 200 R$74,83 RS 14.966.00

BOLA DE FUTEBOL DE CAMPO
INFANTIL; TAMANHO INFANTIL,
CONFECCIONADA EM PVC E
PU, COSTURADA, CÂMARA
BUTIL, MEDINDO ENTRE 61-
64CM, 350-380 GRAMAS. COM
VÁLVULA. A MARCA DEVE SER
OU TER SIDO APROVADA PELA

CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA
DE FUTEBOL (CBF), OU PELA
FEDERAÇÃO INTERNACIONAL
DE FUTEBOL (FIFA) OU POR,
NO MÍNIMO, 1 FEDERAÇÃO
ESTADUAL DE FUTEBOL DE
CAMPO NACIONAL.

29 Unidades R$ 74,83100 R$7.483,00

BOLA DE FUTEBOL DE SALAO
INFANTIL; TAMANHO INFANTIL,
CONFECCIONADA EM PVC,

LAMINAÇÃO,
COSTURADA, 30 GOMOS. COM
DUPLA

30 Unidades 80 R$ 94,31 R$7.544,80
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CAMARA BUTIL, MEDINDO
ENTRE 55 E 59CM, PESANDO
ENTRE 350 E 380 GRAMAS.
COM VÁLVULA. A MARCA DEVE
SER OU TER SIDO APROVADA

CONFEDERAÇÃO
BRASILEIRA DE FUTEBOL DE

SALÃO (CBFS) OU PELA
FEDERAÇÃO INTERNACIONAL
DE FUTEBOL (FIFA APROVED)
OU PELA LIGA NACIONAL DE
FUTSAL, NO ANO VIGENTE.
BOLA DE FUTEBOL DE SALAO
MIRIM: TAMANHO INFANTIL,
CONFECCIONADA EM PVC,

LAMINAÇÃO,
COSTURADA, 30 GOMOS, COM
CÂMARA BUTIL, MEDINDO
ENTRE 54-56CM, PESANDO
ENTRE 300 E 350 GRAMAS.
COM VÁLVULA, A MARCA DEVE
SER OU TER SIDO APROVADA

CONFEDERAÇÃO
BRASILEIRA DE FUTEBOL DE

SALÃO (CBFS) OU PELA
FEDERAÇÃO INTERNACIONAL
DE FUTEBOL (FIFA APROVED)
OU PELA LIGA NACIONAL DE
FUTSAL. NO ANO VIGENTE.

PELA

DUPLA

PELA

31 Unidades 80 R$ 94,19 R$ 7,535,20

BOLA DE HANDEBOL INFANTO:
COSTURADA,
CONFECCIONADA EM PVC.
COM CÂMARA BUTIL,
MEDINDO ENTRE 54-56CM,
PESANDO ENTRE 325 E 400
GRAMAS. COM VÁLVULA. A
MARCA DEVE SER OU TER
SIDO APROVADA PELA
CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA
DE HANDEBOL (CBHB), OU

FEDERAÇÃOPELA

32 Unidades 30 R$ 105,83 R$ 3.174,90

INTERNACIONAL

HANDEBOL (IHF), OU POR, NO
MÍNIMO, 1 FEDERAÇÃO
ESTADUAL DE HANDEBOL
NACIONAL.

DE

BOLA DE HANDEBOL INFANTIL:
INFANTIL,

CONFECCIONADA EM PVC,
TAMANHO33 Unidades 30 R$ 104,04 R$3.121,20
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RUBR CA

COSTURADA. COM CÂMARA
BUTIL, MEDINDO ENTRE 49-
51CM, PESANDO ENTRE 230 E
270 GRAMAS, COM VALVULA. A
MARCA DEVE SER OU TER

APROVADASIDO

CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA
DE HANDEBOL (CBHB), OU

FEDERAÇÃO

PELA

PELA
INTERNACIONAL

HANDEBOL (IHF), OU POR, NO
MÍNIMO, 1 FEDERAÇÃO
ESTADUAL DE HANDEBOL
NACIONAL.

DE

BOLA DE HANDEBOL INFANTIL:
INFANTIL,

CONFECCIONADA EM PVC,
COSTURADA, COM CÂMARA
BUTIL, MEDINDO ENTRE 46-
50CM, PESANDO ENTRE 200 E
250 GRAMAS. COM VÁLVULA. A
MARCA DEVE SER OU TER
SIDO APROVADA PELA
CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA
DE HANDEBOL (CBHB). OU
PELA
INTERNACIONAL

HANDEBOL (IHF), OU POR, NO
MÍNIMO, 1 FEDERAÇÃO
ESTADUAL DE HANDEBOL
NACIONAL

TAMANHO

FEDERAÇAO
DE

34 Unidades 30 R$ 104,04 R$3,121,20

BOLA DE FUTEBOL DE ÁREA
(BEACH SOCCER) OFICIAL,
INFANTIL APROVADA PELA

CONFEDERAÇÃO BFIASILEIRA
DE BEACH SOCCER

35 Unidades 30 R$ 224,30 R$ 6.729,00

BOLA DE FUTEBOL DE AREA
(BEACH SOCCER) OFICIAL,
MIRIM APROVADA PELA
CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA
DE BEACH SOCCER

36 Unidades 65 R$ 161,17 R$ 10.476.05

CHUTEIRA INFANTIL
COMPOSTO POR COURO
LAMINADO SINTÉTICO E PU
(RESISTENTE E MACIO), VIRA
DESLOCADA (AMARRAÇÃO
ASSIMÉTRICA), SOU\DO EM
TPU COM TRAVAS E
COSTURADO AO CABEDAL.

37 Pares 650 R$ 119,83 R$77.889,50
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COR PRETA, PALMILHA EM
EVA, TAMANHOS VARIADOS
EQIPAGEM DE FUTSAL
COMPOSTA POR 15 KITS,
CADA KIT CONTENDO: CAMISA

E  CALÇÃO - COLORIDO -
MATERIAL E ACABAMENTO DE
PRIMEIRA QUALIDADE

38 Unidades 50 R$ 866,91 R$ 43.345,50

CONJUNTO DE COLETES
PARA TREINO - KIT COM 15
UNIDADES
ACABAMENTO DE PRIMEIfRA
QUALIDADE
VARIADAS

MATERIAL E

CORES

39 Unidades 120 R$ 304,19 R$ 36.502,80

ESCADA DE AGILIDADE 10
DEGRAUS - 4,5MT - Material:
nylon e polipropileno Dimensões:
4,5 metros de comprimento - 10
degraus Espaço entre degraus:
40cm.

40 Unidades 16 R$ 72,56 R$ 1.160,96

PARAQUEDAS
Resistência

Exercícios - Fabricado em Nylon -
Redes de fixação -Ponto de
ancoragem ● Alta estabilidade e
equilíbrio

FUNCIONAL
Corrida Futebol

41 Unidades 16 R$ 114,45 R$ 1.831,20

BARREIRA DE SALTO - Kit 4

Barreiras De Salto Ajustáveis em
no mínimo 2 Níveis - Altura
AJustável: (23cm
aproximadamente)
Portátil - Material; PVC - EM
CORES
Barreiras Ajustáveis

e  38cm
Leve e

Itens Inclusos; 4

42 Unidades 40 R$ 102,19 R$4.087.60

ARGOLAS DE AGILIDADE - kit
com 8 unidades, material em
polipropileno, 42cm de diâmetro,
velcro para unificação

43 Unidades 40 RS 101,85 R$ 4.074,00

CINTO TRAÇAO
AJUSTÁVEL PARA GOLEIRO -

DE

1  cinturão e 4 elásticos de
intensidade forte - possibilidade
de fixação em 1 ou 2 pontos fixos
e  a eficiente estrutura do
equipamento, que permite o atleta
trabalhar movimentos frontais,
laterais, saltos, diagonais, entre
outros. Material em Nylon

44 Unidades 32 R$ 272,76 R$ 8.728,32
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CINTO DE TRAÇAO DUPLO
STAR FLEX FUTEBOL
CORRIDA - Com limitador-
Composto por dois cintos -
Fechamento ajustável e 4
borrachas de látex de alta tensão

45 Unidades 10 R$ 290,16 R$2.901,60

PLACA DE TATAME EVA
Tatame

lOOxIOOxIcm (lOmm de
espessura) -100% ATÓXICO

EVA Medida;46 Unidades 120 RS 86,77 R$ 10.412,40

MANOPLAS DE FOCO MUAY
THAY - Material do enchimento:
Espuma Materiais do
revestimento; couro ecológico,
COMPRIMENTO: 23 cm -
LARGURA: 19 cm
ESPESSURA: 6 cm - ESPUMA;

47 Pares 10 RS 120,42 RS 1.204,20

densidade ag 10
SACO PANCADA

PROFISSIONAL - Quatro pontas
de apoio reforçadas com dupla
camada de PU acompanhadas
com argolas, correntes e um
exclusivo gancho em S, pronto
para pendurá-lo - Medidas: 120
cm de altura x 100 cm de
circunferência - Produto CHEIO -
Peso aproximado: 30 kg - Material
de enchimento: retalhos de tecido

DE

48 Unidades 6 R$210,23 RS 1.261,38

APARADOR DE CHUTES MUAY
THAI PROFISSIONAL ■ Material:
lona sintética de alta resistência.
Espuma alta densidade
Tamanho 37x18x8 cm

49 Unidades 10 RS 150,36 RS 1.503,60

BANDAGEM MUVIN BDG 500 -

Par De Bandagens Atadura
Elástica Muay Thai Boxe
Kickboxing - Composição: 60%
poliamida 40% poliéster
Tamanho: 5 metros de
comprimento por 5 centímetros de
largura - Itens inclusos: 1 par de
bandagens elástica 5 metros.
BANDAGEM MUVIN 300 -
Bandagens Atadura Elástica
Muay Thai Boxe Kickboxing -
Composição: 60% poliamida 40%
poliéster - Tamanho: 3 metros de
comprimento por 5 centímetros de

50 Unidades 20 RS 77,65 RS 1.553,00

51 Unidades 10 R$41,47 R$414,70
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largura - Itens inclusos; 1 par de
bandagens elástica 3 metros.
Luva de box profissional 06 OZ
- Material em couro, a densidade
de espuma deverá ser bem
compacta e firme, as costuras
devem ser simétricas e justinhas,
sem muita sobra de couro,
perfeito acabamento.
Luva de box profissional 08 OZ
- Material em couro, a densidade

R$ 143,92 R$ 1.439,20Pares 1052

de espuma deverá ser bem
compacta e firme, as costuras
devem ser simétricas e justinhas,
sem muita sobra de couro,
perfeito acabamento.

Pares 10 R$ 143,92 R$ 1.439,2053

Luva de box profissional 10 OZ
- Material em couro, a densidade
de espuma deverá ser bem
compacta e firme, as costuras
devem ser simétricas e justinhas,
sem muita sobra de couro,
perfeito acabamento.

Pares54 10 R$ 143,92 R$ 1.439,20

Traves de Futebol Society c/
Requadro -Características do
produto: Produzido em estrutura
em aço carbono 3'', com ganchos
fixadores de rede, pintura
eletrostática, esmalte sintético
que proporciona maior resistência
as intempéries. Medidas; Trave
de Futebol Society d Requadro -
5,00 X 2,20mt. "com no minimo 70
centímetros de sobra na altura"
para fixação no subsolo.

55 UNI RS 1.442,3310 R$ 14.423,30

Traves de FUTSAL c/ Requadro
- Características do produto:
Produzido em estrutura em aço
carbono 3", com ganchos
fixadores de rede , pintura
eletrostática, esmalte sintético
que proporciona maior resistência
as intempéries. Medidas: 3,20 x
2,10mt.

56 UNI R$ 1,382,3310 R$ 13.823,30

COTA RESERVADA PARA ME e EPP 10%
Trave de futebol de campo
oficial - Características do
produto: Produzido em com tubo
04, com ganchos fixadores de

57 UNI 8 RS 1.657,40 R$ 13.259,20
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rede, estrutura em aço carbono
3". pintura eletrostática, esmalte
sintético que proporciona maior
resistência intempéries.
Medidas: travessão 7,32 mts,
altura 2,44 mts, recuo superior
0,80 mts, recuo inferior 2,00 mts
“com no mínimo 80 centímetros
de sobra na altura” para fixação
no subsolo.

as

EQUIPAGEM FUTEBOL
COMPOSTA POR 22 KITS,
CADA KIT CONTENDO: CAMISA
E CALÇÃO - COLORIDO -
MATERIAL E ACABAMENTO DE
PRIMEIRA QUALIDA D E

58 Unidades 10 R$ 1.276,19 R$ 12.761,90

CHUTEIRA ADULTO
COMPOSTO POR COURO
LÃMINADO SINTÉTICO E PU

(RESISTENTE E MACIO), VIRA
DESLOCADA (AMARRAÇÃO
ASSIMÉTRICA), SOLADO EM
TPU COM TRAVAS E
COSTURADO AO CABEDAL,
COR PRETA, PALMILHA EM
EVA, TAMANHOS VARIADOS
BOLA DE FUTEBOL DE CAMPO
ADULTO: TAMANHO OFICIAL
ADULTO. CONFECCIONADA
EM PVC E PU, COSTURADA,
CÂMARA BUTIL, MEDINDO
ENTRE 68-70CM, 410-450
GRAMAS. COM VÁLVULA. A
MARCA DEVE SER OU TER
SIDO APROVADA PELA
CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA
DE FUTEBOL (CBF), OU PELA
FEDERAÇÃO INTERNACIONAL
DE FUTEBOL (FIFA) OU POR,
NO MÍNIMO, 1 FEDERAÇÃO
ESTADUAL DE FUTEBOL DE
CAMPO NACIONAL.

59 Pares 104 R$ 204,33 R$21,250,32

60 Unidades 83 RS 124,00 R$ 10.292,00

COTA DE AMPLA PARTiCIPAÇAO 90%
Trave de futebol de campo
oficial - Características do
produto: Produzido em com tubo
04, com ganchos fixadores de
rede, estrutura em aço carbono
3", pintura eletrostática, esmalte

61 UNI 72 R$ 1,657,40 R$ 119.332,80
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sintético que proporciona maior
resistência as intempéries.
Medidas; travessão 7,32 mts,
altura 2,44 mts, recuo superior
0,80 mts, recuo inferior 2,00 mts
"com no mínimo 80 centímetros

de sobra na altura" para fixação
no subsolo-
EQUIPAGEM
COMPOSTA POR 22 KíTS,
CADA KIT CONTENDO: CAMISA

COLORIDO -

FUTEBOL

E CALÇAO
62 Unidades 90 R$ 1.276,19 R$ 114.857,10

MATERIAL E ACABAMENTO DE
PRIMEIRA QUALIDADE
CHUTEIRA ADULTO
COMPOSTO POR COURO
LAMINADO SINTÉTICO E PU

(RESISTENTE E MACIO), VIRA
DESLOCADA (AMARRAÇÃO
ASSIMÉTRICA), SOLADO EM
TPU COM TRAVAS E
COSTURADO AO CABEDAL,
COR PRETA. PALMILHA EM
EVA, TAMANHOS VARIADOS

63 Pares 936 R$ 204,33 R$ 191.252,88

BOLA DE FUTEBOL DE CAMPO
ADULTO: TAMANHO OFICIAL
ADULTO, CONFECCIONADA
EM PVC E PU, COSTURADA,
CÂMARA BUTÍL, MEDINDO
ENTRE 68-70CM, 410-450
GRAMAS. COM VÁLVULA. A
MARCA DEVE SER OU TER
SIDO APROVADA PELA

CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA
DE FUTEBOL (CBF). OU PELA
FEDERAÇÃO INTERNACIONAL
DE FUTEBOL (FIFA) OU POR,
NO MÍNIMO, 1 FEDERAÇÃO
ESTADUAL DE FUTEBOL DE
CAMPO NACIONAL.

64 Unidades R$ 124,00747 R$ 92.628,00

R$TOTAL GERAL
1.121.525.96

5. FONTE DE RECURSOS

5.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pio Xli - MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7° § 2° do Decreto Federal n° 7.892/2013.

6. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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6.1. A Prefeitura Municipal de PIO XII - MA poderá convocar as detentoras dos Registros a

fornecer os respectivos objetos, na forma e condições fixadas no presente Termo de Referência,

no Edital e na Ata de Registro de Preços, que terá validade de 12 (doze) meses, contado a partir

da data de sua assinatura.

6.2. As detentoras dos Registros deverão manter as mesmas condições de habilitação exigidas

neste Pregão, durante a vigência da Ata.

6.3. A existência do Registro não obriga a Prefeitura Municipal a efetivar as contratações na

quantidade estimada, ficando-lhe facultada a aquisição por outras modalidades, respeitada a

legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro o direito de

preferência de fornecimento em igualdade de condições.

6.4. O licitante registrado na Ata de Registro de Preços estará obrigado a fornecer quantitativos

superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de até 25% (vinte e cinco por

cento) de que trata o § 1® do art. 65, da Lei Federal n® 8.666/93.

6.5. Quando da necessidade de contratação, a respectiva Secretaria Municipal, por intermédio do

fiscal do contrato por ela indicado, consultará a Prefeitura Municipal para obter a indicação do

fornecedor, dos quantitativos a que este ainda se encontra obrigado e dos preços registrados.

6.6. Os fornecedores de bens incluidos na Ata de Registro de Preços estarão obrigados a retirar

as respectivas Notas de Empenho e a celebrar os Contratos ou instrumentos equivalentes que

poderão advir, nas condições estabelecidas no Edital e na própria Ata, observado o prazo de 05

(cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da notificação.

7. FORMA DE RECEBIMENTO

7.1. A entrega dos materiais deverá ocorrer de forma parcelada, de acordo com as necessidades

eventuais e futuras, mediante Autorização de Fornecimento.

7.2. A Secretaria Municipal sollcitante expedirá  a Autorização de Fornecimento, observado o

prazo de entrega, emitirá o Termo de Recebimento Provisório para efeito de posterior verificação

quanto à conformidade dos materiais com as características especificadas neste Termo de

Referência e na Proposta da Contratada.

7.3. Após verificação da qualidade e quantidade do material recebido provisoriamente, havendo

aceitação dos mesmos, a respectiva Secretaria emitirá o Termo de Recebimento Definitivo.

7.4. Os materiais reprovados no recebimento provisório serão devolvidos, devendo a Contratada

substitui-los no prazo de até 05 (cinca) dias uteis, contados a partir da Notificação, arcando com

todos os custos decorrentes. Caso este prazo não seja observado, será considerada inexecução
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contratual, com a expressa ressalva de que a substituição dos bens não exime a Contratada da
aplicação de penalidades por atraso no fornecimento.

7.5. O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à
qualidade do material entregue, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos prazos
de garantia e de pagamento.

7.6. O fornecedor deverá atender aos pedidos efetuados durante a vigência da Ata de Registro
de Preços, ainda que a entrega seja prevista para data posterior ao vencimento da Ata.
8. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA
8.1.0 prazo de entrega é de até 05 (cinco) dias uteis consecutivos, contados a partir da data de
recebimento da Autorização de Fornecimento, na qual constará o local de entrega.

8.1.1. Este prazo poderá ser prorrogado, desde que a Contratada formalize o pedido por escrito
e fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior,
observado o art. 57, § 1°, da Lei Federal n° 8.666/93.

8.2. A entrega dos materiais será na sede da Secretaria Municipal solicitante, conforme
endereço indicado na Autorização de Fornecimento.
9. FORMA DE PAGAMENTO

9.1. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) consecutivos, a contar da data de

assinatura, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal/fatura, acompanhada da respectiva
Autorização de Fornecimento e da comprovação da regularidade exigida na fase de habilitação,
desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

10. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO
10.1. A vigência dos contratos firmados será até 31 de dezembro do ano em que os mesmos
forem assinados, contado a partir da data da assinatura.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA terá as seguintes obrigações:
11.1. Levar, imediatamente, ao conhecimento do FISCAL DE CONTRATO, qualquer fato
extraordinário ou anormal que ocorra durante a realização do fornecimento, para adoção de
medidas cabíveis;

11.2. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo FISCAL DE CONTRATO,
atendendo de imediato as reclamações;

11.3. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir imediatamente, á suas expensas, no todo

ou em parte, os materiais, em que se verificarem imperfeições, defeitos, incorreções ou que
vierem ser rejeitado pelo FISCAL DE CONTRATO;
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11.4. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que praticado

por seus técnicos durante a execução do objeto contratado, ainda que no recinto da

CONTRATANTE;

11.5. Executar o objeto de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem;

11.6. Fornecer, na forma solicitada pelo FISCAL DE CONTRATO, Relatório de Atividades

realizadas;

11.7. Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e

prestar esclarecimentos julgados necessários;

11.8. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria,

uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatíclo com a

CONTRATANTE;

11.9. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas

na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem

vítimas os seus empregados no desempenho das atividades pertinentes ao contrato ou em

conexão com elas, ainda que nas dependências da CONTRATANTE;

11.10. Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais, verificando

sempre o seu bom desempenho, cumprindo os prazos estabelecidos em conformidade com a

proposta apresentada e nas orientações do FISCAL DE CONTRATO, observando sempre os

critérios de qualidade dos materiais a serem fornecidos:

11.11. Executar o objeto contratual através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade

para quaisquer danos ou faltas que as mesmas venham a cometer no desempenho de suas

funções, obrigando-se a indenizar a CONTRATANTE, por todos os danos e prejuízos que

eventualmente ocasionarem;

11.12. Manter um preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, durante o período de

vigência deste contrato, para representá-la sempre que for necessário.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

A CONTRATANTE terá as seguintes obrigações:

12.1. Promover, por meio do FISCAL DE CONTRATO designado por Portaria, o

acompanhamento do fornecimento dos materiais e a fiscalização do contrato, sob os aspectos

qualitativos e quantitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à

CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que,  a seu critério, exijam medidas corretivas

por parte da mesma;
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12.2. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a

execução do fornecimento;

12.3. Prestar informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos

empregados da CONTRATADA ou por seus prepostos;

12.4. Efetuar o pagamento devido pelo fornecimento dos materiais, desde que cumpridas todas

as formalidades e exigências do contrato;

12.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com as exigências deste Termo

de Referência;

12.6. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de

execução do objeto, fixando prazo para a sua correção;

12.7. Proporcionar todas as facilidades para que  a CONTRATADA possa realizar o fornecimento.

12.8. Fiscalizar para que durante a vigência do Contrato sejam mantidas as condições de

habilitação exigidas na licitação.

13. DAS EXIGÊNCIAS ADICIONAIS GERAIS

13.1.0 fornecimento do material ocorrerá por meio de “Autorização de Fornecimento” ou “Nota

de Empenho", a ser assinado pelo Ordenador de Despesas da Prefeitura Municipal de Pio XII -

MA, conforme for o caso, contendo a informação dos itens, quantidades, preços unitários e totais,

bem como os dias, horários e endereços para entrega dos materiais. A CONTRATANTE enviará

a autorização por correspondência, via fax, e-mail ou por um funcionário responsável.

13.2. As entregas dos materiais serão parceladas  e de acordo com as necessidades de consumo

do CONTRATANTE, e serão atendidas no prazo máximo de 05 (cinco) dias uteis, a contar da

data do recebimento da Ordem de Fornecimento, em local e horário estabelecidos no documento.

13.3. Os materiais deverão estar em embalagens próprias, sem qualquer violação ou danificaçâo,

obedecendo aos respectivos prazos de validade e as marcas oferecidas;

13.4. Os materiais serão recebidos e aceitos após inspeção realizada pelo FISCAL DE

CONTRATO ou pelo servidor encarregado pelo recebimento, podendo ser rejeitado caso não

atenda ao quantitativo solicitado, não seja da marca contratada ou não esteja em perfeitas

condições para a utilização;

13.4.1. Os materiais entregues fora das especificações exigidas serão rejeitados e deverão ser

substituídos no prazo máximo de 05 (cinco) dias uteis, sob pena de aplicação de penalidade

administrativa. A CONTRATADA deverá ainda arcar com todos os custos que envolvam a

entrega do novo objeto e a retirada do que foi enviado erroneamente;
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13.5. Os materiais especificados neste Termo de Referência no que couber, deverão conter em

suas embalagens as seguintes informações:

a) Peso líquido:

b) Composição;

c) Identificação dos materiais e do estabelecimento de origem;

d) Data de industrialização / fabricação:

e) Data de vaiidade dos materiais.

14. SANÇÕES;

14.1. O não atendimento às obrigações ora estabeiecidas sujeitará a CONTRATADA;
a) Advertência Escrita;

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Púbiica enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabiiitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre em que o
contratado ressarcir a administração peios prejuízos resuitantes e após o prazo da sanção
aplicada com base no inciso anterior;

e) suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a

Prefeitura Municipal de PIO XII - MA, pelo prazo de até 01 (um) ano, no caso da não apresentação
da amostra solicitada.

15. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
15.1.0 cumprimento das obrigações constantes da iicitação será acompanhado e fiscalizado, em
todos os seus termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Pio
Xli/MA, ou, em seus impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura
Municipal de Pio XII/MA.

15.2. O representante da Prefeitura Municipal de Pio XII/MA, anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas, objeto deste Termo de Referência, determinando o que for necessário
á regularização das faihas ou impropriedades observadas. A ação da fiscalização não exonera a
contratada de suas responsabilidades contratuais.

16. FUNDAMENTAÇAO LEGAL

16.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta no Lei Federal n“ 10.520/2002, Decreto
Federal n“ 7.892/2013. regulamentada pelo Decreto Municipal n° 008/2021 e Decreto Municipal n°
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010/2021, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n® 8.m6l^
Complementar n® 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto
de 2014 e alterada pela demais normas pertinentes  á espécie.

.ei
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EDITAL DE LICITAÇAO - PREGÃO ELETRONfCO N°XXX/XXXX

ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000180/2022

SESSÃO PÚBLICA: -—I—-12022. ÁS —-H—-MIN (—) HORAS.

LOCAL: PREFEITURA MUNCIPAL DE /UF

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE:

NOME DE FANTASIA:

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

INSC. EST.:

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM ( ) NÂO( )

ENDEREÇO:

BAIRRO: CIDADE:

CEP: E-MAIL:

TELEFONE: FAX:

CONTATO DA
LICITANTE:

TELEFONE:

BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCARIA DA LICITANTE:

N“ DA AGENCIA:

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTALITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE

R$ R$

TOTAL POR EXTENSO:

A EMPRESA: DECLAFLAQUE:

1 - ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E,
BEM COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS,
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PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E. AINDA, OS GASTOS COM TRAN
ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS.

:TE E

2 - VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS.

3 - PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÂO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O
ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO.

4 - QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA
/ UF, E AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO OUPREFEITURA MUNICIPAL DE

PARENTE ATE TERCEIRO GRAU.

5 - QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS MATERIAIS SERÁ DE ACORDO COM OS
TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I. DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR
PARTE DA CONTRATADA

DOCUMENTO
DA ORDEM DE COMPRA OU

SIMILAR,
TODOS OS EQUIPAMENTOS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO
ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DISCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO
REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE.

NA (ENDEREÇO):

LOCAL E DATA

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES
CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA
FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS
BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES.
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EDITAL DE LICITAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

ANEXO III - DECLARAÇAO DE SUJEIÇÃO AS CONDIÇOES ESTABELECIDAS NO EDITAL
E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N“ XXX/XXXX
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0000000180/2022

A
PREFEITURA MUNICIPAL DE

/UF
O PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO,

 , PORTADOR DO RG

QUALIDADE DE RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, 
 DECLARA EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES

ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE ACATARÁ INTEGRALMENTE
QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO LICITADOR QUANTO À
QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES
ESTABELECIDAS NO EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE
EXECUTAR O FORNECIMENTO DO BEM PREVISTO.

, ABAIXO ASSINADO, NA
 , CNPJ

DECLARA. AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A
IDONEIDADE DA PROPONENTE NOS TERMOS DO ARTIGO 32, PARÁGRAFO 2°. E ARTIGO
97 DA LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E ALTERAÇÕES SUBSEQUENTES.

EM, DE DE 2022.

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF)
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇAO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7°
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000180/2022

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

 INSCRITO NO CNPJ N°

SEU REPRESENTANTE LEGAL 0(A) SR(A) ....
E CPF N°..

DO DISPOSTO NO INC. V DO ART. N° 27 DA LEI N® 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993,
ACRESCIDO PELA LEI N° 9.854, DE 27 DE OUTUBRO DE 1999, QUE NÃO EMPREGA MENOR
DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO. PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO
EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS.

POR INTERMÉDIO DE

.... PORTADOR(A) DA
, DECLARA, PARA FINSCARTEIRA DE IDENTIDADE N°

RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE
APRENDIZ { )'.

(LOCAL E DATA)

(REPRESENTANTE LEGAL).

Obser% açàt>: cm caso aflmialivo. assinalar a ressalva acima.
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EDITAL DE LICÍTAÇAO - PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇAO DE ELABORAÇAO INDEPENDENTE DE
PROPOSTA. (PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX
PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 0000000180/2022

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO
REPRESENTANTE DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA
LICITANTE). PARA FINS DO DISPOSTO NO EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO
N° XXX/XXXX, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, EM ESPECIAL O ART. 299 DO CÓDIGO
PENAL BRASILEIRO, QUE:

A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO N®
XXX/XXXX, FOI ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O
CONTEÚDO DA PROPOSTA NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU
INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER OUTRO
PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX, POR
QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;

B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELÃBORADA PARA PARTICIPAR DO
PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/XXXX NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE
QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO
N° XXX/XXXX, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA;

C) QUE NAO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA
DECISÃO DE QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO
ELETRÔNICO N“ XXX/XXXX QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO;

D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO
ELETRÔNICO N° XXX/XXXX NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE. DIRETA OU
INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE
POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N“ XXX/XXXX ANTES DA

ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO;

E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO
ELETRÔNICO N° XXX/XXXX NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU
INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE
DO MUNICÍPIO DE / UF, ANTES DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS;
E

F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E
QUE DETÉM PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA.

DE DE 2022.
REPRESENTANTE LEGAL
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